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RESUMO 

 

No Brasil, as marisqueiras desempenham papel importante no abastecimento de mariscos, 

participando de todas as fases do seu beneficiamento destes, que compreendem produtos de 

origem animal, de elevada perecibilidade. Os conhecimentos na mariscagem são passados de 

geração em geração, sem que haja formação específica para o trabalho, sendo o 

beneficiamento mínimo, muitas vezes, realizado em condições adversas. Assim, este trabalho 

teve por objetivo avaliar uma estratégia de intervenção educativa em segurança de alimentos, 

conduzida junto a marisqueiras da comunidade de Ilha das Fontes, Baía de Todos os Santos, 

Brasil. Realizou-se estudo de intervenção, compreendendo seis etapas: sondagem de temas de 

interesse da comunidade; sensibilização; acompanhamento in loco da rotina de trabalho das 

marisqueiras, antes do treinamento; treinamento em Boas Práticas de Produção de alimentos; 

acompanhamento in loco da rotina de trabalho, após o treinamento; e roda de conversa com 

marisqueiras. Entre as metodologias utilizadas no treinamento, constaram a exposição 

dialogada, as dinâmicas de grupo, a roda de conversa, as simulações práticas, a exposição de 

fotos do trabalho na mariscagem, e os vídeos. Verificou-se uma boa adesão das marisqueiras à 

atividade formativa, com interação entre os instrutores e a comunidade e trocas de 

experiências. Além disso, observaram-se mudanças positivas no beneficiamento dos mariscos, 

ainda que houvesse falhas, sinalizando a necessidade de aperfeiçoamentos. Para avaliar a 

eficácia da atividade formativa, na perspectiva do pescado beneficiado, foram coletadas 

amostras de mariscos, das espécies siri (Callinectes sapidus), sururu (Mytella falcata) e ostra 

(Crassostrea rhizophorae), 48 amostras antes da intervenção e 48 após. As amostras foram 

submetidas a análises microbiológicas - contagem de microrganismos psicrotróficos, de 

coliformes a 35ºC, Escherichia coli e de estafilococos coagulase positiva, e (PARA) pesquisa 

de Salmonella spp - bem como à determinação de pH e de bases voláteis totais (N-BVT). 

Verificou-se melhoria na qualidade microbiológica dos mariscos, após a intervenção, embora 

14,6% das amostras tivessem apresentado contagens de estafilococos coagulase positiva 

superiores ao parâmetro oficial. Quando comparados aos padrões nacionais, o pH mostrou-se 

superior ao limite, para a quase totalidade das amostras (99%), enquanto os valores de N-BVT 

estavam dentro da faixa preconizada. Apesar dos resultados positivos, assume-se, na 

perspectiva microbiológica, que ocorreram falhas no beneficiamento dos mariscos; sob o 

aspecto físico-químico, no entanto, não é possível afirmar a não conformidade para o conjunto 

de amostras, uma vez que a legislação brasileira não estabelece parâmetros para as diferentes 

espécies estudadas. Os resultados evidenciam a aplicabilidade de estratégia educativa em 

segurança de alimentos, na pesca artesanal, ainda que se registre uma demanda de educação 

continuada, com orientações e controle mais efetivos e de suporte estrutural à cadeia 

produtiva da pesca artesanal, para o alcance de maior eficácia. Em adição sugere-se a 

realização de novos estudos que possam explicitar as características químicas das diferentes 

espécies de pescado. 

 

Palavras-chave: pesca artesanal, pescado, treinamento, qualidade de alimentos, análises 

microbiológicas, segurança alimentar e nutricional. 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 

ABSTRACT 

 

In Brazil, shellfish pickers play an important role in supplying shellfish, participating in all 

phases of these processing, comprising products of animal origin, high perishability. 

Knowledge in shellfishing is passed from generation to generation, without specific training 

for the work, the minimum processing often performed in harsh conditions. This study aimed 

to evaluate an educational intervention strategy in food safety, conducted with ashellfish 

pickers from Ilha das Fontes community, Baía de Todos os Santos, Brazil. It was carried out 

an intervention study, comprising six stages: survey of community interest topics; 

sensibilization; in situ monitoring of the work routine of shellfish pickers, before training; 

training in Good Practices of food production; in situ monitoring of the work routine of 

shellfish pickers, after training; and conversation wheel with the participants. Among the 

methodologies used in the training dialogued exposure, group dynamics, conversation wheel, 

practical simulations, the exhibition of photos of the work in shellfish gathering, and videos 

were used. It wasverified a good adhesion of shellfish pickers to the training, with good 

interaction between the instructors and the community and exchange of experiences. In 

addition, there were positive changes in the processing of shellfish, although there were 

failures, signalizing the need for improvements. To evaluate the effectiveness of the training 

activity,   from the perspective of processed seafood, samples of shellfishes were collected, 

including the crab species (Callinectes sapidus), mussels (Mytella falcata) and oyster 

(Crassostrea rhizophorae), 48 samples before the intervention and 48 after. The samples were 

submitted to microbiological analysis - psychrotrophic count, coliforms at 35ºC, Escherichia 

coli and coagulase-positive staphylococus, and Salmonella spp. search - and the determination 

of pH and total volatile bases (TVB-N). It was verified improvement in the microbiological 

quality of shellfish after the intervention, although 14.6% of the samples had presented counts 

of coagulase-positive staphylococcus higher than the official parameter. When compared to 

national standards, the pH was superior to the limit, for most samples (99%), while the TVB-

N values were within the recommended range. Despite the positive results, it is assumed, on 

the microbiological perspective that failure occurred in the processing of shellfish; on the 

physical-chemical aspect, however, it is not possible to say the non-compliance to the set of 

samples, since the Brazilian legislation does not provide information for different species. The 

results evidence the applicability of educational strategy in food safety, in the artisanal 

fishing, even if they register a continuing education demand, with directions and more 

effective control and structural support to the supply chain, in order to achieve greater 

efficiency. In addition, it is suggested to conduct new studies that may explain the chemical 

characteristics of different species of seafood. 

 

Keywords: artisanal fishing, seafood, training, food quality, microbiological analysis 

food security. 
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INTRODUÇÃO GERAL 

 

Ao redor do mundo, a pesca emprega aproximadamente 58,3 milhões de pessoas, das quais 

37% praticam a atividade de forma exclusiva, 23% como atividade complementar e o restante de 

forma ocasional (FAO, 2014). 

No Brasil, a pesca artesanal é uma atividade tradicionalmente ligada às comunidades 

costeiras, constituindo a sua principal fonte de renda, haja vista a baixa especialização e os 

elevados níveis de pobreza dessas comunidades (RODRIGUES e GIUDICE, 2011). Em todo o 

país, cerca de 45% da produção anual de pescado (1 milhão e 240 mil de toneladas de pescado) 

procede da pesca artesanal (BRASIL, 2011). 

Um dos segmentos da pesca extrativa e artesanal é a mariscagem, realizada por mulheres, 

que são conhecidas como marisqueiras por coletarem mariscos. Estas pescadoras participam de 

todas as fases de manipulação do produto, desde a coleta (captura) até a comercialização, com 

beneficiamento mínimo para a conservação (PEDROZA-JÚNIOR et al., 2002; JESUS e PROST, 

2011). Ao longo de toda a cadeia produtiva, entretanto, é frequente a falta de estrutura e a 

precariedade, observando-se condições incorretas de manipulação, armazenamento e transporte 

que contribuem para a perda da qualidade sanitária e para a deterioração do produto que é 

disponibilizado ao consumidor (SANTOS, 2006). 

Nesse contexto, uma das grandes preocupações com o pescado diz respeito à necessidade 

de boa conservação e manutenção da sua qualidade higiênicosanitária, considerando os riscos da 

ocorrência das doenças transmitidas por alimentos. Deste modo, torna-se indispensável conhecer 

todas as etapas de seu processamento, assegurando a preservação das características dos 

produtos.  

No âmbito da pesca artesanal, é fato que os pescadores e marisqueiras desenvolvem a 

atividade de manipulação do pescado de modo tradicional, em um saber-fazer que foi 

historicamente construído, mas que apresenta prejuízos à qualidade, sobretudo em virtude da 

insuficiência de infraestruturas de apoio e de conhecimento técnicos, como a adoção das Boas 

Práticas de Produção (OLIVEIRA, BRASIL e TADDEI, 2008; STEFANELLO, LINN e 

MESQUITA, 2009).  

Em São Francisco do Conde, Recôncavo da Bahia, a mariscagem compreende fonte de 

subsistência e oferta de alimentos para muitas famílias. No entanto, observa-se rusticidade na 

atividade e baixa qualidade sanitária do pescado comercializado para a população, uma vez que 
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este permanece exposto por um longo período de tempo à temperatura ambiente e sem a adoção 

de maiores critérios de higiene, por parte dos manipuladores (ARGÔLO, 2012). 

Deste modo, o desenvolvimento de atividades educativas orientadas para marisqueiras, 

abordando princípios de qualidade e segurança do pescado, torna-se importante estratégia para 

socialização de conhecimentos que podem ser aplicados em toda a cadeia produtiva, 

contribuindo diretamente para a qualidade higiênicosanitária e a agregação de valor ao produto e 

para o reconhecimento e o fortalecimento do trabalho, no setor pesqueiro artesanal. 

Este trabalho busca descrever o desenvolvimento de atividades formativas para 

marisqueiras, avaliando a contribuição desta estratégia para os participantes e para promoção da 

qualidade dos produtos comercializados. 
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OBJETIVOS 

 

Geral 

 

- Avaliar uma estratégia de intervenção educativa em segurança de alimentos, conduzida junto a 

marisqueiras da comunidade de Ilha das Fontes, São Francisco do Conde-BA, Brasil. 

 

Específicos 

 

- Identificar temas de formação relativos à cadeia produtiva do pescado, de interesse das 

marisqueiras da comunidade;  

 

- Desenvolver programa de intervenção educativa, junto aos atores sociais da pesca na 

comunidade, em observação à realidade local;  

 

- Estimular a adoção das Boas Práticas de Produção (BPP), no ambiente de trabalho da pesca 

artesanal;  

 

- Contribuir com a formação de multiplicadores em Boas Práticas de Produção, no contexto da 

pesca artesanal. 
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Capítulo I 

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

1. Pesca artesanal  

 

No Brasil, a pesca é uma atividade exercida ao longo dos tempos, herdada de ancestrais 

nativos e colonizadores, que era praticada principalmente pelos indígenas e negros, adotando 

técnicas rudimentares e que sofreram inovações, a partir do contato com os portugueses e 

espanhóis (RODRIGUES E GIUDICE, 2011). Ainda hoje, esta atividade exerce papel essencial 

no processo de desenvolvimento econômico, contribuindo para a segurança alimentar e para 

redução da pobreza, uma vez que representa fonte vital de alimentos, ocupação de mão-de-obra e 

renda para as populações de todo o mundo e, principalmente, nos países em desenvolvimento, 

como o Brasil (LOPES et al., 2011a).  

Segundo a legislação, a pesca consiste em: 

todo ato tendente a retirar,  extrair, coletar, apanhar, apreender ou capturar espécimes 

dos grupos dos peixes, crustáceos, moluscos e vegetais hidróbios, suscetíveis ou não de 

aproveitamento econômico, ressalvadas as espécies ameaçados de extinção, constantes 

nas listas oficiais de fauna e da flora” (BRASIL, 1998. Lei 9.605. Art.36). 

 

A atividade pesqueira apresenta duas categorias: artesanal e industrial. No que se refere ao 

processo de trabalho, a pesca artesanal encontra-se em contraste com a pesca industrial, por ter 

características bastante diversificadas, tanto em relação ao habitat e estoques pesqueiros que 

exploram, quanto às técnicas de pesca que utilizam (CLAUZET, RAMIRES e BARRELLA, 

2005).   

Na pesca industrial, as embarcações possuem maior autonomia, sendo capazes de operar 

em áreas mais distantes da costa, efetuando a exploração de recursos pesqueiros que se 

apresentam relativamente concentrados em nível geográfico. Em adição, apresenta mecanização 

à bordo para a operacionalização dos petrechos de captura (BAHIA PESCA, 2013). 

A pesca artesanal, por sua vez, é realizada exclusivamente pelo trabalho manual do 

pescador, que utiliza embarcações de médio e pequeno porte e equipamentos (petrechos) sem 

nenhuma sofisticação, além de insumos adquiridos nos comércios locais. Tem como base os 

conhecimentos dos pescadores, adquiridos em família, a partir da transmissão dos mais velhos da 

comunidade, ou pela interação com os companheiros de pescaria, uma vez que estes possuem o 

conhecimento acerca da classificação, história natural, comportamento, biologia e utilização dos 

recursos naturais da região onde vivem (SILVANO, 1997; BAHIA PESCA, 2013).  
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Esta atividade está tradicionalmente ligada às comunidades costeiras, representando a 

principal fonte de renda - uma ocupação importante no contexto socioeconômico, haja vista a 

baixa especialização e os elevados níveis de pobreza dessas comunidades (GARCEZ e 

SÁNCHEZ-BOTERO, 2005; RODRIGUES e GIUDICE, 2011).  

Em todo o mundo, a pesca é responsável por cerca de 58,3 milhões de empregos, de acordo 

com levantamentos do Fundo das Nações Unidas para Alimentos e Agricultura (FAO, 2014). Do 

total de pescadores, 37% praticam a atividade de forma exclusiva, 23% como atividade 

complementar e o restante de forma ocasional.  

No Brasil, segundo dados do Ministério da Pesca e Aquicultura (BRASIL, 2014a), existe 

aproximadamente um milhão pescadores artesanais registrados, cujo trabalho resulta em 45% da 

produção anual de pescado. O setor representa uma das atividades de maior impacto social e 

econômico no país, usufruindo da grande extensão litorânea e da biodiversidade pesqueira nas 12 

grandes bacias hidrográficas brasileiras. 

Dentre as regiões do país, o Nordeste é a maior produtora de pescado, com 454.216,9 

toneladas, respondendo por 31,7% da produção nacional - a Bahia é o estado maior produtor 

desta região (59.293,0 toneladas) (BRASIL, 2011). 

Nesse cenário, estudos têm registrado uma visível divisão sexual e social de trabalho na 

pesca artesanal, na qual os homens praticam a pesca de alto mar, enquanto as mulheres se 

ocupam de tarefas da terra. São destinadas as mulheres atividades de pesca que compreendem 

desde a captura e/ou coleta ao beneficiamento do pescado (MALDONADO, 1986; LIMA, 2003). 

   Em perspectiva global, as mulheres representam 50% do total dos trabalhadores no setor 

artesanal de captura de pescado, ainda que, em muitas comunidades de pesca artesanal, 

continuem a ser marginalizadas, atuando, muitas vezes, em áreas remotas, com acesso limitado 

aos mercados e à saúde, educação e a outros serviços sociais (BRASIL, 2014b). 

No Brasil, entre os pescadores artesanais, é fato comum o baixo grau de escolaridade, 

assim como o analfabetismo, que constitui um dos fatores determinantes para que essa atividade 

seja primitiva, uma vez que pode acarretar em grandes dificuldades de contextualização da 

atividade desenvolvida e de incentivo a melhores possibilidades, na elaboração de políticas 

públicas (COSTA, 1977). Além disso, consideram-se os maiores desafios relacionados à fraca 

participação dos pescadores nas organizações sociais, ao desconhecimento da legislação de base 

e aos mecanismos de gestão compartilhada e participativa da pesca (BRASIL, 2014a). 

Apesar de ser reconhecida como atividade econômica junto ao Estado, a pesca artesanal 

convive entre os limites da informalidade e da formalidade, em virtude de diversos fatores, 

incluindo as dificuldades de modernização da atividade, de infraestrutura de beneficiamento, de 



 

18 
 

 

conservação e armazenamento e de abastecimento/comercialização do pescado, com fragilidades 

para a venda no mercado ampliado (atacado). Nesse cenário, a perecibilidade do produto e a 

dificuldade de organização do negócio tornam os pescadores vulneráveis aos negociantes 

intermediários, denominados de “atravessadores” (BRASIL, 2010; SILVA, 2011).   

A pouca organização do setor pesqueiro artesanal e outros problemas inerentes a este 

segmento exacerbam as consequências estruturais: produtos finais com elevados preços, pouca 

variedade e qualidade - inclusive sanitária – e baixo valor agregado, e em geral, unidades 

produtivas e de comercialização rejeitadas devido ao baixo rendimento e à informalidade 

(BRASIL, 2010). Dessa forma, a pesca artesanal e a aquicultura familiar enfrentam dificuldades 

em todos os elos da cadeia produtiva, seja na captura, produção ou comercialização (LOPES et 

al, 2011b). 

 

2. A mariscagem  

 

A mariscagem consiste em um dos segmentos pesqueiros realizado em área costeira. Na 

maioria das comunidades, a atividade de mariscagem é extrativista e artesanal, com pequena 

infraestrutura de beneficiamento e pouca ou nenhuma organização voltada à comercialização 

(MAIA e NETO, 2012). Entre os indivíduos que realizam essa atividade estão as mulheres de 

pescadores, conhecidas como marisqueiras ou mariscadeiras por coletarem mariscos para a 

complementação da renda familiar e também para subsistência, constituindo quadro marcante na 

região Nordeste (FREITAS et al., 2012).  

 As mulheres que atuam na mariscagem dispõem de um saber próprio, que se expressa no 

universo simbólico de crenças, valores e mitos, aprendidos através de uma herança cultural 

secular, inscrita em tradições de um modo de pensar e fazer o trabalho. Elas atuam em áreas 

limitadas e costumam trabalhar em grupos, sendo a mão de obra familiar. Estas mulheres detêm 

o saber e exercem práticas em todas as etapas da extração manual do marisco, uma atividade 

que, somada ao trabalho doméstico tradicional, configura uma dupla jornada de trabalho (PENA, 

FREITAS, CARDIM, 2011).  

Na mariscagem, a produção está diretamente ligada ao movimento das marés, sendo a 

vazante, de lua cheia e nova, consideradas as melhores pelas marisqueiras, pois as águas atingem 

maior variação, permitindo acesso a áreas propícias à coleta dos mariscos (PENA, FREITAS, 

CARDIM, 2011). As técnicas e instrumentos utilizados na coleta dos mariscos são rudimentares 

e adaptados à natureza, consistindo basicamente em: faca ou facão para a coleta de mariscos 

incrustados em pedras; colher de pau ou alumínio e mesmo pequenas enxadas para raspar e/ou 
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cavar a areia e identificar o marisco; "gererés" ou manzuás, utilizados para captura do siri; panela 

de alumínio e/ou lata para armazenamento de mariscos coletados; e balde para o transporte do 

produto até a residência, para o preparo final e a venda; canoas a remo e à vela ("traquete") 

(PACHECO, 2006). 

As marisqueiras passam cerca de 5 a 6 horas na coleta dos mariscos e retornam quando a 

maré começa a encher, caminhando com o peso dos mariscos nos ombros ou na cabeça ou com o 

auxílio de canoa. Na residência, as marisqueiras lavam, cozinham, catam e congelam os mariscos 

em sacos de um quilo, para realizar a sua comercialização. Este processo de beneficiamento é 

realizado na forma tradicional, em cozinha doméstica, com uso de fogão à lenha (PENA, 

MARTINS e REGO, 2013). 

Nesse fazer, as marisqueiras participam de todas as fases de manipulação do produto, 

desde a coleta até a venda, com beneficiamento mínimo para a conservação, expondo-se a todos 

os riscos inerentes ao ofício - ergonômicos, ambientais, físicos, químicos e biológicos 

(PEDROZA-JÚNIOR et al., 2002; JESUS e PROST, 2011).  

Os riscos ergonômicos configuram-se em sobrecarga muscular no pescoço, ombros, dorso, 

membros superiores e região lombar, além do excesso de trabalho rítmico, centrado no punho, 

nas atividades repetitivas (PENA, FREITAS e CARDIM, 2011). Entre os riscos de origem 

ambiental natural, estão a incidência do sol sobre a pele, a friagem, e o desgaste físico.  Os riscos 

físicos podem ser representados pelas lesões em mãos e pés, por lâminas de corte ou por partes 

duras dos pescados. Os riscos químicos incluem o contato com secreções venenosas dos animais 

ou com poluentes na água, e os biológicos, o contato com algas, microrganismos e parasitas 

(BAHIA, 2010). 

Algumas marisqueiras sobrevivem exclusivamente da exploração de mariscos e/ou outros 

moluscos e, dessa forma, sustentam famílias, criam filhos e adquirem alguns bens materiais 

como uma moradia própria (DIAS, ROSA e DAMASCENO, 2007).  

No estudo de Pena, Freitas e Cardim (2011), a renda média obtida pelas marisqueiras 

através da comercialização dos mariscos foi de cinquenta reais por mês, mostrando que este 

trabalho é socialmente desvalorizado - sendo assim impõe ritmo intenso de trabalho, para gerar 

mais produtos à venda. Em paralelo, não proporciona condições para a aquisição de 

equipamentos de proteção individual e coletiva, contra acidentes e doenças do trabalho (PENA, 

MARTINS e REGO, 2013).  

Vale ressaltar, ainda, que muitas dessas mulheres desconhecem seus direitos trabalhistas 

e permanecem na informalidade, à espera de melhorias que muitas vezes nunca chegam (DIAS, 

ROSA e DAMASCENO, 2007; RIOS e GERMANI, 2012).  
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Em estudo realizado no Recôncavo baiano, no município de São Francisco do Conde, 

com abordagem de 695 marisqueiras, observou-se a maioria com faixa etária entre 20 e 40 anos 

(56%) – idade produtiva, grande parte declarando-se solteira (41,2%) ou em união estável 

(33,2%), com média de 3,4 filhos (90,6%), e que exerciam a chefia de família (77,6%). Quanto à 

participação em cursos relativos a pesca ou outra formação profissional, a maioria declarou 

ausência de formação (75,7%) (SANTOS, 2013). 

 

3. Pescado: definição, contribuição nutricional, deterioração e conservação 

 

De acordo com o Regulamento de Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem 

Animal – RIISPOA (BRASIL, 1997), o pescado compreende peixes, crustáceos, moluscos, 

anfíbios e mamíferos de água doce ou salgada, utilizados na alimentação humana. Constitui uma 

fonte alimentar de alta digestibilidade (acima de 95%) e de composição nutricional equilibrada, 

com cerca de 64 a 90% de umidade, 8 a 23% de proteína, 0,5 a 25% de gordura, 1 a 2% de 

resíduos minerais e menos que 1% de carboidratos (ANDRADE, BISPO e DRUZIAN, 2009). 

O pescado é um componente importante da dieta de diversos grupos populacionais, posto 

que apresenta proteínas de alto valor biológico, com a presença de todos aminoácidos essenciais. 

Também fornece, em geral, um baixo nível de colesterol e uma reserva significativa de ácidos 

graxos polinsaturados da série ômega 3 (ω-3), os quais possuem efeito cardioprotetor, 

proporcionando numerosos benefícios à saúde humana (RAMOS FILHO et al., 2008; SOARES 

e GONÇALVES, 2011). Além disso, é rico em cálcio, fósforo, ferro e vitaminas do complexo B 

(GODOY et al, 2010; NUNES et al., 2013). 

O alto teor de nutrientes do pescado, aliado ao pH próximo à neutralidade e à elevada 

atividade de água nos tecidos torna-o um dos produtos de origem animal mais susceptíveis à 

deterioração, que pode ser definida como alterações inaceitáveis que ocorrem no músculo pós-

morte, originando produtos com sabores e odores desagradáveis (VIEIRA, 2004; MONTEIRO, 

MÁRSICO e VITAL, 2010).  

Essas alterações acontecem independente da forma como este produto é manipulado, 

contudo, a velocidade com que elas se instalam pode ser reduzida, até uma certa extensão, pela 

adoção de procedimentos técnicos específicos, de modo a prolongar o grau de frescor (LEITÃO, 

1994). Segundo Anacleto et al. (2011), a qualidade do pescado diminui devido a um processo 

complexo, no qual estão implicados eventos físicos, químicos e microbiológicos de deterioração.  

Em peixes, a deterioração pode ocorrer a partir de reações de autólise, pela atividade 

bacteriana, por oxidação ou pela combinação dos três processos. O processo de autólise consiste 
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na ação de enzimas tissulares e dos sucos digestivos sobre os tecidos musculares, após a morte 

do pescado, resultando na sua decomposição e, consequentemente, no amolecimento e 

desintegração da carne, promovendo, assim, a disseminação de micro-organismos que agem na 

superfície do pescado, nas guelras e no trato intestinal.  A oxidação lipídica manifesta-se por 

mudanças no cheiro, cor, textura, valor nutritivo do pescado, e possível produção de compostos 

tóxicos, afetando sua aceitabilidade para o consumo (JENSEN, LAURIDSEN e BERTELSEN, 

1998; JAY, 2005; NOGALA-KALUCKA et al., 2005; FRANCO e LANDGRAF, 2008).  

Nos crustáceos, a deterioração parece ser semelhante à dos peixes, tendo seu início nas 

superfícies mais externas, devido à sua anatomia. Esse grupo de pescado apresenta altas 

quantidades de aminoácidos livres e extratos nitrogenados, que os torna expostos ao rápido 

ataque da microbiota deteriorante. Além disso, a deterioração dos crustáceos é acompanhada 

pela produção de elevadas quantidades de bases nitrogenadas voláteis, como ocorre nos peixes 

(JAY, 2005; FRANCO e LANDGRAF, 2008). 

Quanto aos moluscos, a deterioração difere daquela apresentada pelos peixes e crustáceos, 

sendo um processo basicamente fermentativo, em decorrência de sua carne ser constituída de 

alto teor de carboidratos, sobretudo na forma de glicogênio, e do menor teor de nitrogênio (JAY, 

2005; FRANCO e LANDGRAF, 2008). 

Além dos fatores intrínsecos que são inerentes ao pescado, fatores externos, como o tipo de 

captura, o tempo de armazenamento, refrigeração e manipulação inadequada podem facilitar a 

degradação do pescado e consequentemente as alterações bioquímicas, autolíticas ou promovidas 

pelo desenvolvimento de micro-organismos. Estes fatores são denominados extrínsecos e podem 

concorrer para o aumento dos riscos à saúde do consumidor (SILVA, MATTÉ e MATTÉ, 2008; 

AMARAL e FREITAS, 2013; ROSSO, 2013).  

Deste modo, salienta-se a importância da análise de riscos no setor pesqueiro, 

considerando todas as etapas que vão desde a captura até a comercialização, uma vez que, em 

geral, o pescado que chega ao consumidor possui uma carga microbiana elevada, composta tanto 

por micro-organismos deteriorantes como por patógenos. Nessa direção, o grau de deterioração 

do pescado é determinado, principalmente, pela carga bacteriana inicial, pela temperatura de 

conservação, pelo tempo decorrido após a sua morte, e pelas práticas sanitárias adotadas 

(EIROA, 1980; GONÇALVES, 2009). 

Alguns métodos de conservação são aplicados ao pescado visando prolongar sua vida útil, 

como a refrigeração, o congelamento e o processamento térmico. A refrigeração não apresenta 

ação esterilizante, apenas retarda as atividades microbianas já existentes e impede o surgimento 

de novos agentes deteriorantes, enquanto que o congelamento emprega temperaturas que 
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reduzem ou paralisam a deterioração causada por micro-organismos, enzimas ou agentes 

químicos. O tratamento térmico dado ao produto, cujo tempo de exposição ao calor úmido é 

variável conforme o tamanho, velocidade de penetração do calor e condições de aquecimento, 

reduz a carga microbiana e inibe o crescimento de bactérias, parasitas e vírus prejudiciais ao 

homem (ANTONIOLLI, 1999; CAMPOS e PAIVA, 2011; CORDEIRO et al., 2007). 

 

4. Indicadores de qualidade do pescado 

  

 O processo de deterioração do pescado é complexo, envolvendo, sobretudo, processos de 

natureza microbiológica e química, razão pela qual não é aconselhável o uso de apenas um 

método para avaliar sua qualidade. Nesse sentido, para avaliação da qualidade são recomendadas 

análises por indicadores sensoriais, físico-químicos e microbiológicos (NUNES, BATISTA e 

CARDOSO, 2007; ALI, 2011).  

Os parâmetros sensoriais compreendem métodos usados para medir, analisar e interpretar 

reações e características dos alimentos, os quais são percebidos pelos sentidos. Mesmo que se 

desenvolvam métodos instrumentais de fácil aplicação para avaliação do pescado, a análise 

sensorial continua a ser essencial, pois fornece informação completa sobre o estado do pescado 

(NIELSEN, 1997; STEVANATO et al, 2007).   

No que se refere às características sensoriais dos peixes, no Brasil, é estabelecido pela 

legislação que estes devem apresentar as seguintes características: superfície do corpo limpa e 

com relativo brilho metálico; olhos transparentes, brilhantes e salientes, ocupando 

completamente as órbitas; guelras róseas ou vermelhas, úmidas e brilhantes com odor natural, 

próprio e suave; ventre roliço, firme, não deixando impressão duradoura à pressão dos dedos; 

escamas brilhantes, bem aderentes à pele e nadadeiras apresentando certa resistência aos 

movimentos provocados; e carne firme com consistência elástica, de cor própria à espécie 

(BRASIL, 1997).  

Os crustáceos devem apresentar aspecto geral brilhante, úmido, corpo em curvatura 

natural, rígida, artículos firmes e resistentes, carapaça bem aderente ao corpo, coloração própria 

à espécie, sem qualquer pigmentação estranha, olhos vivos, destacados e cheiro próprio e suave 

(BRASIL, 1997).   

Para os moluscos bivalves, recomenda-se que sejam expostos à venda vivos, com valvas 

fechadas e com retenção de água incolor e límpida nas conchas, cheiro agradável e pronunciado, 

carne úmida, bem aderente à concha, de aspecto esponjoso e de cor cinzenta-clara nas ostras e 

amareladas nos mexilhões (BRASIL, 1997).  
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Em relação aos parâmetros físico-químicos, no país, os padrões mais utilizados para 

avaliar o frescor do pescado incluem as determinações de pH, bases nitrogenadas voláteis totais 

(N-BVT), bases voláteis terciárias, e as reações de gás sulfídrico e de indol (BRASIL, 1997).  

Tendo em vista que o pH de um alimento é uma característica importante para a sua 

conservação, o fato do pescado apresentar um pH próximo da neutralidade propicia o 

desenvolvimento tanto de micro-organismos deterioradores como de patógenos. O pH da 

musculatura pode ser influenciado pela espécie do pescado, métodos de captura, manuseio e 

armazenamento, assim, esta matéria-prima requer cuidados especiais para sua conservação. O 

parâmetro de pH oficial estabelece que este deve ser inferior a 6,5, na parte interna do peixe 

fresco, no entanto, não há considerações das especificidades para as demais espécies de pescado 

(LEITÃO, 1988; BRASIL, 1997; GALVÃO et al., 2006). Desta forma, a literatura científica 

registra algumas faixas de pH para as outras espécies de pescado: entre 6,8 e 7,0 para camarão; 

em torno de 7,0 para o siri, crustáceo semelhante ao caranguejo; em torno de 6,5 para moluscos; 

e na faixa entre 4,8 e 6,3, para ostra (JAY, 2005; FRANCO e LANDGRAF, 2008).  

As bases voláteis totais também são utilizadas para avaliar o frescor do pescado, 

indicando a degradação de compostos nitrogenados, derivada da autólise e da decomposição 

microbiana. Os compostos nitrogenados mais frequentes são a trimetilamina e a amônia. A 

legislação estabelece que o limite se N-BVT no pescado seja inferior a 30mg de 

N/100g (ASHIE, SMITH e SIMPSON, 1996; BRASIL, 1997; SCHERER et al., 2004).  

Em estudo conduzido por Argôlo (2012), com análise de amostras de sururu e siri 

beneficiados em São Francisco do Conde, foi possível verificar valores médios de pH de 6,9 e 

8,1, respectivamente. Em pesquisa realizada por Cordeiro et al. (2007) observou-se valor médio 

de pH de 6,9 em mexilhões congelados, comercializados no município de Ubatuba (SP). Em 

relação às N-BVT, Souza et al. (2013), ao avaliar pescado congelado comercializado no 

Mercado Municipal de São Francisco do Conde, registrou valor de mediana em amostras de siri 

de 45mgN/100g, enquanto que Argôlo (2012), também em amostras de siri, observou valor 

médio de 28,7mgN/100g. 

 Quanto ao aspecto microbiológico, a segurança do pescado é de extrema importância, 

visto que as doenças transmitidas por alimentos têm sido registradas, em grande parte, como 

decorrência da falta de cuidados e de controles, desde a obtenção da matéria-prima até a 

manipulação e processamento (MARQUES, SEABRE e DAMASCENO, 2009). Desta forma, no 

Brasil, a Resolução RDC N° 12/2001, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 

estabelece os padrões microbiológicos para alimentos expostos à venda, devendo ser o pescado 

cru, resfriado ou congelado, ser analisado para estimativa de coliformes 



 

24 
 

 

termotolerantes/Escherichia coli, contagem de estafilococos coagulase positiva e pesquisa de 

Salmonella spp (BRASIL, 2001).  

Nessa legislação, são estabelecidos padrões relacionados ao pescado in natura congelado, 

não consumido cru, incluindo: estafilococos coagulase positiva/g, com tolerância de 10³, e 

ausência de Salmonella spp., em 25g da amostra. Para pescado pré-cozido congelado, constam: 

coliformes a 45ºC, com tolerância de 5x10; estafilococos coagulase positiva/g, tolerância de 103; 

e para Salmonella spp., ausência em 25g da amostra (BRASIL, 2001).  

Argôlo (2012), na análise de amostras de siri beneficiadas em São Francisco do Conde-

BA, reportou valores médios de 3,15 log UFC/g de coliformes à 35ºC, 1,50 log UFC/g de 

Escherichia coli, 2,70 log UFC/g de estafilococos coagulase positiva e 5,22 log UFC/g de 

aeróbios psicrotróficos. 

Staphylococcus aureus é uma bactéria anaeróbia facultativa, no entanto, possui maior 

crescimento sob condições aeróbias, com produção de catalase. É mesófila, apresentando 

temperatura ótima de crescimento entre 40º e 45ºC, tolerante a concentrações de 10 a 20% de 

NaCl e a nitratos, e possui faixa de pH ótima de crescimento entre 6 e 7.  S. aureus é uma 

bactéria patogênica, que não faz parte da microbiota do pescado, sendo normalmente transferido 

para os alimentos por manipuladores. Este grupo microbiano é responsável por 

aproximadamente 45% das toxinfecções alimentares no mundo (CUNHA NETO, SILVA e 

STAMFORD, 2002; FRANCO E LANDGRAF, 2008; GONÇALVES, 2011). 

O grupo dos coliformes à 35ºC é um subgrupo da família Enterobacteriaceae, que 

engloba apenas as bactérias capazes de fermentar a lactose com produção de gás, em 24 a 48 

horas, a 35ºC. Nesse grupo, encontram-se tanto bactérias originárias do trato gastrintestinal de 

humanos e outros animais de sangue quente, como também bactérias de origem não entérica, 

fazendo parte as bactérias do gênero Escherichia, Klebisiella, Citrobacter e Enterobacter. Os 

coliformes podem fornecer informações sobre a provável presença de microrganismos 

patogênicos ou sobre a deterioração potencial do alimento, além das condições higiênicas dos 

processos de fabricação, uma vez que são facilmente inativados pelos sanitizantes, por isso, são 

utilizados como indicadores (SILVA, 2010; FRANCO; LANDGRAF, 2008). 

Os coliformes termotolerantes compreendem um subgrupo dos coliformes à 35ºC, que se 

restringe aos membros capazes de fermentar a lactose em 24 horas, a 45ºC, com produção de 

gás, sendo usados como indicadores, já que são isolados facilmente e se encontram em maior 

proporção do que os patogênicos. A Escherichia coli pertence aos dois grupos de coliformes 

referidos e o seu habitat natural é o trato intestinal de animais de sangue quente, contudo, pode 

ser introduzida nos alimentos a partir de fontes não fecais (SILVA, 2010).  
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 De acordo com Silva et al. (2010), a contagem de coliformes à 35ºC e termotolerantes 

em alimentos têm sido o método mais indicado para avaliar as condições higiênico-sanitárias, 

sendo também utilizadas como indicadores de falhas durante o processamento ou a 

contaminação pós-processamento. 

O genêro Salmonella compreende bactérias anaeróbias facultativas, não produtoras de 

esporo, e que produzem gás a partir da glicose, com exceção da S. Typhi, sendo capazes de 

utilizar o citrato como única fonte de carbono. A temperatura e pH ótimos para seu crescimento 

estão em torno de 35º-37ºC e 7,0, respectivamente. Não toleram concentrações de sal superiores 

a 9%. O habitat natural da Salmonella é o trato intestinal de mamíferos, aves e répteis, podendo 

alcançar o ambiente aquático através da contaminação fecal e, desta forma serem detectadas em 

peixes e produtos pesqueiros (VIEIRA, 2004; FRANCO e LANDGRAF, 2008).  

Além destes indicadores microbiológicos, no caso de pescados resfriados e congelados, 

também é adotada internacionalmente a contagem padrão de micro-organismos aeróbios 

psicrotróficos, de 106 UFC/g (ICMSF, 1986). Os micro-organismos psicrotróficos crescem bem 

em temperaturas entre 0º e 7ºC, em diversos tipos de alimentos refrigerados, sendo os principais 

causadores da deterioração de carnes, pescado, ovos frangos e outros (FRANCO e LANDGRAF, 

2008). 

 

5. São Francisco do Conde-BA: descrição histórica e atual e a pesca artesanal 

 

O município de São Francisco do Conde, Bahia, é uma ocupação antiga, que surgiu no 

início da colonização brasileira (SANTOS, 2004). Em 1618, por ordem do Conde de Linhares, 

foi construído no alto de um monte, no Recôncavo Baiano, um convento e uma igreja, onde, 

mais tarde, surgiria a cidade de São Francisco do Conde, em 1698.  O nome homenageia o 

padroeiro da cidade e o conde Fernão Rodrigues, que herdou o terreno do 3º governador geral do 

Brasil, Mem de Sá. A região onde fica a cidade foi conquistada pelo império português, por meio 

de guerras travadas contra os índios que viviam nas margens dos rios Paraguaçu e Jaguaribe 

(IBGE, 2013).  

São Francisco do Conde localiza-se na região metropolitana de Salvador-BA, está 

situado a 67 km da Capital do estado, ao norte da Baía de Todos os Santos, e tem como vizinhas 

as cidades de Candeias, Madre de Deus, Santo Amaro da Purificação e São Sebastião do Passé, 

contando com uma área de 262,856 km² e 33.183 habitantes. A área ainda mantém reservas de 

Mata Atlântica e riquíssimos manguezais, que contribuem para a biodiversidade da região 

(SANTOS, 2011; IBGE, 2013).  
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Além da área terrestre, o município apresenta três ilhas – Ilha de Cajaíba, Ilha das Fontes 

e Ilha do Paty. A Ilha das Fontes caracteriza-se como um local onde as águas do mar 

apresentam-se tranquilas, em todos os períodos da maré, fato explicado pela sua proximidade 

com os rios Sergi e Subaé (MARTINS, 2010).  

A Ilha das Fontes é também uma das comunidades pesqueiras existentes no município, 

compreendendo um povoado que se localiza, próximo ao Porto Ferrolho, da Petrobras, e ao 

povoado de Santo Estevão, com acesso apenas por barco. A localidade dista aproximadamente 8 

Km da sede e não é totalmente urbanizada. A população é de etnia negra e mestiça, não 

Quilombola, e possui 1.654 habitantes, juntamente com Engenho de Baixo.  A maioria dos 

moradores desenvolve a atividade pesqueira, tanto para comércio quanto para consumo interno 

(SÁ, 2011). Dentre os habitantes da Ilha, 54 mulheres atuavam na pesca, conforme 

levantamento recente (SANTOS, 2013). 

No passado, a riqueza da cidade baseava-se nas plantações de cana de açúcar, que deram 

início ao desenvolvimento econômico da área. Atualmente, a extração, o refino e o 

processamento de petróleo são as principais atividades econômicas da região (SÃO 

FRANCISCO DO CONDE, 2013). Com a arrecadação municipal de impostos relacionados à 

produção e refino de petróleo pela Refinaria, São Francisco do Conde atingiu o maior Produto 

Interno Bruto (PIB) per capita brasileiro, nos anos de 2008 a 2010 (IBGE, 2010, 2011, 2012). 

Apesar disso, a população da cidade sofre com o agravamento das desigualdades sociais, 

enfrentando problemas associados à pobreza, à infraestrutura sanitária deficiente e ao 

saneamento básico, ao analfabetismo, entre outros.  

No município, muitas famílias dependem da pesca e da mariscagem como fonte de 

subsistência, sendo a pesca uma tradição e herança cultural. Nesse contexto, a atividade é 

caracterizada pela rusticidade, envolvendo tanto homens quanto mulheres, em diversas 

comunidades pesqueiras (ARGÔLO, 2012; SÁ, 2011; SANTOS, 2011; SANTOS, 2013). 

Segundo Sá (2011), em São Francisco do Conde-BA, observa-se o predomínio de mulheres 

(66,6%) na atividade pesqueira, fato que fortemente se vincula ao trabalho na mariscagem.  

No município, algumas comunidades pesqueiras possuem sistema público de 

abastecimento de água, de esgotamento sanitário e coleta de lixo deficiente ou ausente, o que 

favorece condições impróprias à manipulação dos mariscos. Estes, em geral, são beneficiados no 

ambiente domiciliar, permanecendo o pescado, muitas vezes, exposto à temperatura ambiente, 

por um longo período de tempo, em condições que não atendem às Boas Práticas de Produção de 

alimentos (ARGÔLO, 2012).  
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Argôlo (2012), ao estudar as condições de beneficiamento de mariscos em comunidades 

de São Francisco do Conde, observou que as marisqueiras manipulavam o pescado em bacias 

dispostas sobre o chão, na própria residência, sendo algumas com estrutura bastante precária, 

com a ausência de água tratada (33%). Segundo a autora, ainda, as marisqueiras acompanhadas 

relataram nunca ter participado de atividades formativas relacionadas às Boas Práticas de 

Produção, o que poderiam favorecer a qualidade do pescado beneficiado.  

Na perspectiva da qualidade microbiológica, ao conduzir estudo com 96 amostras de 

mariscos beneficiados em São Francisco do Conde (siri, sururu e ostra), a referida autora 

verificou que índice de 46,8% de não conformidade para as amostras, sendo 36,4% para 

Escherichia coli e 19,7% para estafilococos coagulase positiva. No estudo, não foi identificada a 

presença de Salmonella spp. (ARGÔLO, 2012). 

 

6. Estratégias educativas e avaliação do treinamento  

 

Na atualidade, observa-se uma grande preocupação com a qualidade dos alimentos a serem 

consumidos e os riscos que esses podem ocasionar à saúde. A possibilidade de contaminação do 

alimento pelo manipulador depende do maior ou menor contato deste com os produtos, do tipo 

de matéria-prima a ser manipulada e dos cuidados adotados. Segundo Jianu e Chis (2012), 

alguns fatores como matérias-primas contaminadas, falta de higiene de equipamentos, utensílios, 

instalações e alimentos, bem como práticas inadequadas podem contribuir para a ocorrência de 

surtos de origem alimentar.  

De modo a reduzir a ocorrência de doenças veiculadas por alimentos, é essencial que as 

práticas de manuseio e preparo dos alimentos pelos manipuladores de alimentos sejam corretas e 

que existam treinamentos em segurança de alimentos para estes, uma vez que a falta de 

conhecimentos sobre higiene e conservação de alimentos, entre os manipuladores, contribui de 

forma significativa para a sua contaminação e deterioração, o que justifica adoção de 

treinamentos específicos (ROBERTSON et al, 2013). 

Segundo Andreotti et al. (2003), os programas de treinamento orientados para 

manipuladores de alimentos são os mais recomendados e eficazes para transmissão 

conhecimentos e promoção de mudanças de atitudes. O treinamento consiste em uma ação 

educativa direcionada ao desempenho profissional, a fim de adquirir conhecimentos, habilidades 

e atitudes necessárias à execução desta atividade (LACERDA e ABBAD, 2003). 

A atividade de treinamento de manipuladores de alimentos não é uma tarefa fácil de ser 

realizada. Nesse sentido, o reconhecimento de características singulares dos manipuladores 
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auxilia na compreensão das dificuldades enfrentadas no desenvolvimento das atividades de 

treinamento, por indicar que existem diferenças no modo como os alimentos são concebidos e as 

informações trabalhadas tornam-se significativas. Deste modo, possibilita a melhor visibilidade 

dos conflitos inerentes às relações sociais - principalmente às relações educativas - resultantes do 

confronto de um grupo que pretende convencer o outro da necessidade de alterar suas práticas 

(COSTA, LIMA e RIBEIRO, 2002). 

 A escolha da metodologia de intervenção educativa tem grande importância na qualidade 

da capacitação, considerando resultados positivos tanto na dimensão da representação social 

(opinião, conhecimento e atitude – prática declarada) e na dimensão do comportamento dos 

participantes (prática observada) (BEZERRA, 2008). Desta forma, a seleção do tipo de atividade 

educativa a ser utilizada deve levar em consideração as características da população-alvo, a 

relação entre o benefício e o custo dos materiais e a factibilidade de sua utilização. A depender 

do público, esta atividade deverá possuir um conteúdo simples e de fácil compreensão e o meio 

de comunicação escolhido para a veiculação das mensagens deverá considerar os aspectos 

culturais da comunidade (ANDRADE e COELHO, 1997). 

Em relação ao processo ensino-aprendizagem, é recomendado o emprego de diversos 

métodos de ensino (áudio, visual, prático e sensibilização) para que a aprendizagem seja mais 

eficiente. Os métodos ativos que exigem participação do indivíduo parecem ser mais eficazes 

(BEZERRA, 2008). Nesse sentido, os recursos audiovisuais são vantajosos, pois orientam quanto 

à direção do pensamento, fornece o comportamento final desejado, induz a transferência de 

aprendizagem e apresenta estímulo para a mudança de comportamento (GOUVEIA, 1999). 

Segundo Cardoso, Santos e Silva (2009), entre as metodologias aplicadas para 

manipuladores de alimentos adultos, pode-se incluir: lições ao ar livre, exposições, cartazes, 

representações na rua, projeções de vídeos, debates, cursos para formação de multiplicadores, 

sessões orientadas individualmente e programas educacionais públicos com uso da mídia de 

massa. Além disso, a utilização de cartilhas ilustrativas, evidenciando práticas aceitáveis, 

constitui material de apoio. Para Soares et al. (2013), ainda, os treinamentos em alimentos devem 

ser baseados em atividades teóricas e práticas, nas quais os manipuladores de alimentos podem 

aplicar o conhecimento adquirido em prática. 

Em linhas gerais, os temas abordados pelos programas de treinamentos e/ou capacitações 

de manipuladores de alimentos englobam a importância da saúde individual e coletiva, noções 

básicas de higiene pessoal, higiene de alimentos e ambiental e destacam os danos que a ausência 

desses cuidados causam sobre a saúde do consumidor, conscientizando os manipuladores do seu 
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papel na prevenção das Doenças Transmitidas por Alimentos – DTA (GHISLENI e BASSO, 

2008). 

Medeiros et al. (2011), ao realizarem uma revisão sistemática sobre estratégias 

metodológicas adotadas por programas de treinamento em higiene de alimentos, identificaram 

como principal tema abordado a higiene pessoal, seguido pela segurança do alimento e melhoria 

das práticas. Além disso, foram referidos como temas de treinamento: higiene local do trabalho, 

lavagem das mãos, noções básicas de microbiologia, doenças transmitidas pela água, higiene dos 

alimentos, higiene dos utensílios, e a análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle - APPCC, 

dentre outros. 

Neste contexto, cabe pontuar que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 

por meio da RDC nº216 de 2004, estabelece que a capacitação dos manipuladores de alimentos 

deve abordar, pelo menos, os temas de contaminantes alimentares, Doenças Veiculadas por 

Alimentos, manipulação higiênica dos alimentos e Boas Práticas (BRASIL, 2004). 

Na execução de atividades de formação, ainda, devem estar previstas etapas de avaliação. 

Segundo Nieto-Montenegro, Brown e Laborde (2008), a avaliação do programa compreende 

parte crítica de um treinamento em segurança de alimentos, uma vez que permite que os 

implementadores avaliem a sua eficácia. Para verificação da efetividade dos treinamentos, alguns 

autores têm recomendado a avaliação em três níveis: reação, aprendizagem e impacto de 

treinamento no trabalho. A reação é o nível de satisfação dos participantes com a programação, o 

apoio ao desenvolvimento do curso, a aplicabilidade, a utilidade e os resultados do treinamento. 

A aprendizagem refere-se ao grau de assimilação dos conteúdos ensinados no treinamento. O 

impacto do treinamento no trabalho é a auto-avaliação feita pelo próprio participante acerca dos 

efeitos mediatos produzidos pelo treinamento em seus níveis de desempenho, motivação, auto-

confiança e abertura a mudanças nos processos de trabalho (ABBAD, GAMA e BORGES-

ANDRADE, 2000).  

No cenário da pesca artesanal, ainda há poucas descrições relativas à formação de 

pescadores e marisqueiras.  

Costa et al. (2012) realizaram uma intervenção com pescadoras de uma associação de um 

município do Recôncavo baiano, por meio de oficinas em Boas Práticas de Produção (BPP), 

tendo como preocupação a temática da segurança de alimentos e constataram que o processo 

formativo se constituiu como uma das estratégias para o fortalecimento das práticas 

organizacionais, sendo uma das alternativas eficientes, de fácil execução e baixo custo, que 

podem ser aplicadas para atender às exigências da inspeção sanitária. Neste caso, os 
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pesquisadores reportaram que 100% das pescadoras não haviam recebido treinamento anterior 

sobre as BPP. 

Nóbrega (2013) desenvolveu estudo de intervenção com marisqueiras da Ilha do Paty, 

comunidade pesqueira do município de São Francisco do Conde-BA, utilizando como temas de 

treinamento, a conservação do pescado e a higiene do manipulador, verificando a partir dos 

padrões microbiológicos que 97,0% das amostras de mariscos estavam em conformidade com a 

legislação, após o treinamento, representando uma melhoria na qualidade dos produtos 

beneficiados.  

Menezes e Campos (2014) relatam trabalho de extensão na comunidade pesqueira de 

Mangue Seco, Valença-BA, entre 2012 e 2014, por meio de cursos, palestras e oficinas, com o 

objetivo de propiciar a difusão de conhecimentos, bem como o aprimoramento de práticas 

voltadas para a melhoria da mariscagem. Entre as atividades, foram realizados cursos sobre 

tecnologia de pescado, boas práticas de produção e artesanato em escamas de peixe. Segundo as 

autoras, apesar das oficinas proporcionarem melhorias dos processos produtivos, mostrou 

fragilidades na perspectiva da organização e coesão do grupo, na perspectiva do 

desenvolvimento social. 
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Resumo  

 

As marisqueiras seguem práticas de pesca e de beneficiamento que são passadas de geração 

em geração, sem que haja formação específica para o trabalho com o pescado, que 

compreende um dos produtos de origem animal de elevada perecibilidade. Assim, este 

trabalho teve por objetivo descrever uma estratégia de formação em segurança de alimentos 

para marisqueiras da comunidade de Ilha das Fontes, São Francisco do Conde, Brasil. 

Realizou-se estudo de intervenção, compreendendo seis etapas: sondagem de temas de 

interesse da comunidade; sensibilização; acompanhamento in loco da rotina de trabalho das 

marisqueiras, antes do treinamento; treinamento em Boas Práticas de Produção de alimentos; 

acompanhamento in loco da rotina de trabalho, após o treinamento; e roda de conversa com as 

marisqueiras. Entre as metodologias utilizadas, estavam a exposição dialogada, as dinâmicas 

de grupo, a roda de conversa, as simulações práticas, a exposição de fotos do trabalho na 

mariscagem e os vídeos. Verificou-se uma boa adesão das marisqueiras à atividade formativa, 

o que pode estar associado às metodologias utilizadas e à maior aproximação entre os 

instrutores e a comunidade, com trocas de experiências. As estratégias de intervenção 

resultaram em mudanças positivas no beneficiamento dos mariscos, conquanto ainda 

houvesse falhas, que sinalizaram a necessidade de aperfeiçoamentos, e que a estrutura física 

dos locais de beneficiamento fosse inadequada. Os resultados evidenciam a aplicabilidade de 

estratégia educativa em segurança de alimentos, na pesca artesanal, ainda que se registre uma 

demanda de educação continuada e de suporte estrutural à cadeia produtiva, para o alcance de 

maior eficácia. 

 

Palavras-chave: pesca artesanal, treinamento, qualidade de alimentos, segurança alimentar e 

nutricional. 
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Abstract   

 

The shellfish pickers follow practices of fishing and processing that are passed from 

generation to generation, without specific training to work with seafood, which comprises a 

kind of animal product of high perishability. This study aimed to describe a training strategy 

in food safety for shellfish pickers of Ilha das Fontes community, São Francisco do Conde, 

Brazil. An intervention study was carried out, following six stages: survey of community 

interest topics; raising awareness; in situ monitoring of the work routine of shellfish pickers, 

before training; training in Good Manufacturing Practices of food; in situ monitoring of 

routine work, after training; and conversation wheel with shellfish pickers. Among the 

methodologies, dialogued exposure, group dynamics, the conversation wheel, practical 

simulations, the exhibition of photos of the work in shellfishing, and videos were used. It was 

verified a good adhesion of shellfish pickers to the formative activity, which may be 

associated with the methodologies used and the closer relationship between the teachers and 

the community, with exchanges of experience. Intervention strategies resulted in positive 

changes in the processing of shellfish, although there were still failures that signaled the need 

for improvements, and that the physical structure of the places of processing were inadequate. 

The results showed the applicability of educational strategy in food safety, in the artisanal 

fishing, although it is registered a demand for continuing education and structural support to 

the supply chain, in order to achieve greater efficiency. 

Key words: artisanal fishing, training, food quality, food security. 

. 

 

 

1.Introdução 

 

A pesca compreende importante cadeia na produção de alimentos, em todo o mundo. 

Além de contribuir para a oferta de alimentos de elevada qualidade nutricional, o setor 

permite a inserção 58,3 milhões de trabalhadores diretos e indiretos, o que também colabora 

para a renda e para promover a segurança alimentar (FAO, 2014).  

No Brasil, a pesca artesanal participa com 45% da produção nacional de pescado - 

com registro de 1 milhão e 240 mil de toneladas de pescado, e emprega cerca de um milhão 

de trabalhadores, incluindo homens e mulheres (BRASIL, 2014). Entretanto, esta cadeia tem 

sido marcada por fragilidades na sua condução, uma vez que, historicamente, não contou com 

políticas para apoio ao seu desenvolvimento. Assim, em grande parte do país, registra-se a 

atividade como um trabalho rústico, com baixa tecnologia de pesca e de conservação do 

pescado capturado, o que implica em perda da qualidade do produto (VASCONCELLOS, 

DIEGUES e SALES, 2004; SILVA, 2011). 

Dadas as características geográficas do país, a pesca artesanal inclui tanto áreas 

costeiras quanto aquelas de bacias hidrográficas. Ainda, inclui a coleta de pescado em áreas 

de mangue, onde é comum a atividade de mulheres. Estas, conhecidas popularmente como 
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marisqueiras, são responsáveis pela coleta de mariscos para a complementação da renda 

familiar e também para subsistência (FREITAS et al., 2012). 

No seu ofício, as marisqueiras seguem práticas de pesca e de beneficiamento que são 

passadas de geração em geração, sem que haja formação específica para o trabalho com o 

pescado, que compreende um dos produtos de origem animal de elevada perecibilidade 

(VIEIRA, 2004; FREITAS et al., 2012). Assim, ainda em que pese o conhecimento da 

tradição, o pescado procedente desta atividade tem se configurado como uma preocupação, na 

perspectiva da segurança de alimentos. De acordo com estudos realizados junto a essa cadeia, 

no país, os mariscos obtidos têm apresentado alterações de natureza química e 

microbiológica, o que potencializa riscos para as próprias comunidades e para os 

consumidores (VIEIRA et al., 2006; NASCIMENTO et al, 2011). 

Nesse cenário, políticas recentes têm se voltado para o setor, de modo a fortalecer esta 

cadeia, contribuindo para melhores condições de trabalho e a maior oferta de alimentos, em 

atendimento a requisitos sanitários. Dentre as vertentes de apoio ao setor, inclui-se o 

treinamento em Boas Práticas de Produção, que compreende importante estratégia para 

ensinar habilidades, propiciar a aprendizagem ativa e aumentar a percepção de risco (NIETO-

MONTENEGRO, BROWN e LABORDE, 2008; CUNHA et al., 2013). 

Entretanto, sabe-se que programas de formação que proporcionam apenas informações 

teóricas não resultam em mudanças imediatas de comportamento dos manipuladores de 

alimentos. Deste modo, as atividades formativas devem contemplar atividades teóricas e 

práticas, nas quais os manipuladores de alimentos possam colocar em prática o conhecimento 

adquirido (SOARES et al., 2013). Em adição, a avaliação da eficácia do programa conduzido 

é uma parte crítica do treinamento, uma vez que permite que os implementadores avaliem o 

desempenho alcançado (NIETO-MONTENEGRO, BROWN e LABORDE, 2008; 

MEDEIROS et al, 2011). 

Assim, considerando a extensão da prática da pesca artesanal no litoral baiano, o 

contexto de rusticidade desta atividade e de baixa qualidade sanitária do pescado obtido, este 

trabalho teve por objetivo descrever uma estratégia de formação em segurança de alimentos 

para marisqueiras da comunidade de Ilha das Fontes, Baía de Todos os Santos, Brasil. 
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2 . Material e métodos 

 

Trata-se de estudo de intervenção educativa, realizado junto a marisqueiras da 

comunidade pesqueira de Ilha das Fontes, São Francisco do Conde, Brasil, como parte do 

projeto “A cadeia produtiva da pesca em comunidades de São Francisco do Conde-BA: 

estratégias para transferência de tecnologias e promoção da saúde da mulher”1.  

O projeto conta com aprovação pelo Comitê de Ética da Escola de Nutrição da 

Universidade Federal da Bahia (Parecer no. 226.592/2014) (ANEXO I) e as atividades junto à 

comunidade foram conduzidas no período de março de 2014 a fevereiro de 2015. 

 

2.1. Seleção do local 

 

A escolha da comunidade para a realização do estudo resultou de um conjunto de 

condições, que favoreceram o desenvolvimento das atividades de intervenção: a atividade 

pesqueira na Ilha ter atuação marcada pela mariscagem, a boa receptividade da equipe de 

pesquisa pela comunidade e pelos líderes comunitários, e a disponibilidade local de 

instalações passíveis de uso para a realização de atividades formativas  - na Ilha, conta-se com 

uma sede comunitária, com instalações físicas que permitiam os encontros com as 

marisqueiras e a implementação das atividades formativas. 

 

2.2 . Programa de intervenção 

 

A proposta de programa de intervenção foi planejada por uma equipe multidisciplinar 

da Universidade Federal da Bahia (UFBA) e da Universidade do Estado da Bahia (UNEB) e 

contou com a participação da comunidade. 

A intervenção consistiu em seis etapas (Figura 1): 

I. Sondagem de temas de interesse para a comunidade, por meio da aplicação de um 

questionário semi-estruturado (ANEXO A);  

II. Encontro de sensibilização, conduzido por meio de palestras, atividades interativas e 

relatos de experiência de marisqueiras de outra comunidade, já qualificadas em processos 

formativos, com o objetivo de despertar a comunidade sobre a importância da qualidade e da 

segurança do pescado;  

                                                           
1 Projeto desenvolvido com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia (FAPESB) – 

TSC0020/2012 
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III. Acompanhamento in loco da rotina de trabalho das marisqueiras, desde a captura nos 

manguezais até o beneficiamento do pescado em casa Para avaliar as Boas Práticas no 

beneficiamento dos mariscos, aplicou-se um check list (ANEXO B), elaborado com base na 

RDC nº216/2004 (BRASIL, 2004) e observando adaptações à realidade local, contemplando 

oito blocos: 1. Instalações, equipamentos e utensílios; 2. Higienização de instalações, 

equipamentos, móveis e utensílios; 3. Controle integrado de vetores e pragas urbanas; 4. 

Abastecimento de água; 5. Manejo dos resíduos; 6. Higiene Pessoal; 7. Máterias-primas, 

preparo dos mariscos e embalagens;  

IV. Treinamento em Boas Práticas de Produção de Alimentos, com desenvolvimento de 

atividades educativas participativas, para estimular o manuseio seguro do pescado, nos 

diferentes estágios de processamento;  

V. Novo acompanhamento in loco da rotina de trabalho das marisqueiras, realizado sessenta 

dias após o treinamento, com reaplicação de check list; 

VI. Roda de conversa com as marisqueiras, desenvolvida com o auxílio de roteiro de 

perguntas, para verificar a eficácia da ação educativa realizada, identificando fatores que 

facilitaram e dificultaram a mudança de comportamento. 

Figura 1. Etapas do programa de intervenção educativa em segurança de alimentos, para 

marisqueiras da Ilha das Fontes, São Francisco do Conde, Brasil. 2014/2015. 
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2.3. Planejamento das atividades de treinamento e metodologias 

 

Todo o planejamento das atividades de treinamento foi realizado por meio de reuniões 

de consenso, levando em conta as demandas dos participantes e incentivando-os a demonstrar 

seus conhecimentos e práticas, de modo a aproveitar a experiência local, como base para a 

construção de novos conhecimentos. 

De modo prévio ao treinamento, foi feita a inscrição dos participantes, com o 

propósito de levantar informações sobre o quantitativo de pessoas, bem como dos dados 

socioeconômicos do grupo, considerando características quanto à idade, à escolaridade, à 

renda e à participação em treinamento anterior (APÊNDICE A). No entanto, metades dos 

inscritos não estiveram presentes no evento, enquanto que outras pessoas que não estavam 

inscritas compareceram. Assim, para os novos interessados, também foram preenchidas fichas 

com os referidos dados. 

As metodologias empregadas durante a realização das atividades compreenderam: 

exposição dialogada, usando um projetor multimídia; dinâmicas de grupo; rodas de conversa; 

simulações práticas; exposição de fotos do trabalho de coleta e beneficiamento de mariscos e 

vídeos. Também foram confeccionados materiais didáticos de apoio e feita a gravação da 

atividade de roda de conversa, para fins de registro e transcrição dos discursos das 

marisqueiras. Ao final da atividades formativa, as marisqueiras receberam certificado de 

realização do curso, como forma de valorização e de incentivo pela participação nas 

atividades (APÊNDICE B). 

 

2.4. Avaliação das metodologias 

 

Para conhecer a percepção dos participantes quanto aos métodos utilizados na 

formação, foi solicitado a eles, após a atividade de formação específica em Boas Práticas de 

Produção, o preenchimento de um formulário de avaliação (ANEXO D), que considerou os 

seguintes itens: explicação dos assuntos; recursos utilizados; ritmo de atividades, 

esclarecimento de dúvidas, aprendizagem individual e sugestões para atividades futuras. 

Para avaliar os itens indicados, utilizou-se uma escala estruturada com cinco 

categorias de respostas: péssimo, ruim, regular, bom e excelente. Para tratamento das 

respostas, as categorias tiveram valores numéricos equivalentes que variaram de um a cinco, 

na mesma ordem, sendo a média aritmética de cada indicador calculada e as perguntas 

restantes verificadas por frequência de respostas. 
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2.5. Análise de dados 

 

Os dados coletados foram analisados no programa Microsoft Excel e apresentados sob 

a forma de estatística descritiva, com uso de gráficos e tabelas, para melhor explicação dos 

resultados alcançados. 

 

3.  Resultados e Discussão 

 

3.1. Programa de intervenção 

 

3.1.1. Sondagem 

 

A sondagem foi realizada com 32 marisqueiras da Ilha, que atuavam ativamente na 

pesca artesanal, sendo possível obter uma descrição das expectativas de temas de interesse, de 

modo a abarcar melhor alguns destes no treinamento, posto que determinados assuntos 

escapavam ao foco de segurança de alimentos. Conforme os resultados foram levantados os 

seguintes temas: conservação do pescado (30%); benefícios do pescado (22,5%); informações 

sobre o pescado (17,5%); saúde do trabalhador (equipamentos de proteção - EPI) (15%); 

melhoria da qualidade do pescado (12,5%); pesca e geração de renda (cada um destes com 

7,5% das indicações); e higienização do ambiente de processamento e artesanato com pescado 

(cada um com 2,5%).  

Conforme Abushelaibi et al. (2015), para que um programa de treinamento seja bem 

sucedido é preciso que seja feito um planejamento cuidadoso, devendo-se levar em 

consideração as necessidades dos participantes. Deste modo, a sondagem constituiu um dos 

primeiros momentos de contato e de escuta às demandas de conhecimento junto à 

comunidade. Segundo Leite et al. (2011), a sondagem possibilita uma construção mais 

orientada do curso, estimulando mudanças positivas de comportamento, já que as 

necessidades do população-alvo tornam-se conhecidas.  

 

3.1.2. Sensibilização 

 

A atividade de sensibilização, denominada “Encontro com marisqueiras da Ilha das 

Fontes: um dedinho de prosa sobre trabalho e qualidade dos mariscos” foi realizada em um 

único dia, com duração de quatro horas, e contou com a participação de 15 marisqueiras, que 

não foram, necessariamente, as mesmas que participaram da sondagem.  
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O conteúdo programático apresentado compreendeu: relato das marisqueiras da Ilha 

do Paty sobre a atividade de formação prévia realizada pelo projeto, nesta Ilha; valorização do 

trabalho das marisqueiras; qualidade do marisco (indicadores microbiológicos e físico-

químicos); e resultados de diagnóstico de avaliação da qualidade de mariscos de São 

Francisco do Conde e, especificamente, a situação da Ilha das Fontes.  

Nesse sentido, a sensibilização dos participantes visava realçar a contribuição social e 

alimentar do trabalho na pesca artesanal, promover maior conscientização sobre a importância 

da inocuidade dos alimentos envolvidos e despertar a comunidade para a possibilidade de 

participar de programas de formação profissional, dentro de um grupo que compartilhava um 

mesmo ambiente de vida e trabalho.   

Com o relato das marisqueiras da Ilha do Paty, que viviam estágio mais avançado de 

intervenção educativa (NOBREGA et al., 2014), buscava-se demostrar uma experiência 

formativa exitosa, em região próxima, motivando a comunidade para a atividade a ser 

desenvolvida.  

O tema da valorização do trabalho das marisqueiras foi abordado a fim de ampliar a 

percepção da comunidade sobre a importância da profissão para o abastecimento local de 

pescado e para geração de renda, para muitas famílias. Nesse contexto, Freitas et al. (2012) 

pontuam que o conhecimento das marisqueiras deve ser valorizado, uma vez que há um 

volume significativo de carne de mariscos sendo extraído, com contribuição para o 

abastecimento de pescado. Além disso, a atividade desenvolvida deve ser considerada como 

forma de dar reconhecimento à atividade e proteger do modo de vida dessas populações, posto 

que encerram tradições. 

Ainda foram apresentadas noções referentes aos indicadores de qualidade do pescado - 

sensorial, microbiológica e físico-química, na perspectiva da segurança do alimento. Com este 

conteúdo, esperava-se melhorar a compreensão dos resultados de estudo diagnóstico obtidos 

pelo projeto maior, que seriam apresentados, considerando análises microbiológicas e físico-

químicas de mariscos coletados no município. Posto que estes resultados não eram bons, 

buscava-se despertar a comunidade quanto aos riscos sanitários dos produtos beneficiados na 

região e para a responsabilidade com a saúde dos consumidores. 

Onyeneho e Hedberg (2013), em estudo sobre segurança de alimentos, na Nigéria, 

relatam que a sensibilização e a capacitação dos manipuladores de alimentos, devem, 

inicialmente, chamar a atenção das pessoas sobre o tamanho do problema e, em seguida, 

treiná-las sobre como lidar com os alimentos corretamente e com segurança, explicitando a 

melhor forma de manusear corretamente o alimento, em ambiente higiênico.  



 

47 
 

 

3.1.3. Acompanhamento in loco antes 

 

O acompanhamento in loco foi feito com um grupo de quatro marisqueiras que se 

propuseram a participar de todo o programa de intervenção. Durante a atividade, ainda nos 

locais de captura dos mariscos, constatou-se que o trabalho das marisqueiras compreendia um 

esforço muito grande, posto que a pesca ocorria em áreas mais distantes da Ilha, necessitando 

caminhadas à pé ou deslocamentos com canoas. Ao mesmo tempo, observou-se que a 

movimentação no mangue exige maior resistência física, equilíbrio e prática para identificar 

os locais de apanha e que as posturas adotadas na realização do trabalho não seguiam 

qualquer padrão ergonômico, sobrecarregando o corpo.  

Em estudo conduzido por Costa et al. (2012), também na Bahia, similarmente, 

verificou-se que as marisqueiras se deslocavam com embarcações ou até mesmo à pé, para a 

coleta de mariscos, e possuíam uma longa jornada de trabalho, sempre definida pela maré. 

Quanto ao trabalho, Pena, Freitas e Cardim (2011), pontuam que a exposição das 

marisqueiras aos riscos da pesca tem início na infância, quando manuseiam os instrumentos 

de pesca e caminham sobre as pedras e os mangues, sob o sol e condições climáticas adversas, 

sem qualquer proteção. Os autores observam, ainda, que os riscos referentes aos fatores 

externos se acumulam ao longo da vida laboral e se somam às condições de vida, que 

repercutem negativamente no crescimento. 

Conforme Pena, Martins e Rego (2013), a precariedade da atividade artesanal, impõe 

uma conformação nociva do corpo ao trabalho, com ritmos extenuantes, movimentos 

repetitivos sem pausas, posturas inadequadas e outros condicionantes prejudiciais à saúde, 

resultando em quadros de doenças associadas ao trabalho, dentre estas a Lesão por Esforço 

Repetitivo (LER) e Doenças Osteoarticulares Relacionadas ao Trabalho (DORT). 

Com relação às práticas com os mariscos, em domicílio, a observação da rotina de 

beneficiamento dos mariscos e a aplicação do check list permitiram identificar o não 

atendimento a diferentes requisitos sanitários. 

No que diz respeito às instalações, equipamentos e utensílios, as principais falhas 

incluíram a presença de objetos em desuso e de animais de estimação, na área de manipulação 

dos mariscos. Ainda, verificou-se que os utensílios e a mesa utilizados não apresentavam 

superfícies lisas e impermeáveis, propiciando contaminações. 

Quanto à higiene das instalações, equipamentos e utensílios, evidenciou-se que a área 

de manipulação dos mariscos compreendia o quintal da casa, que era de difícil higienização – 

área de terra, com vegetação natural (mato) e animais circulando - galinhas, e muitos objetos 
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em desuso, não sendo registrada a limpeza da área, ao término do trabalho. A higienização 

dos utensílios era procedida somente ao final das atividades, em uma bacia. 

Em relação ao abastecimento de água, apesar dos reservatórios estarem com tampa e 

em bom estado de conservação, ficavam próximos ao solo e de fácil acesso, o que pode 

favorecer a contaminação. Além disso, não havia registro e adequada frequência de limpeza 

desses reservatórios. Na Ilha, era frequente o armazenamento da água em tonéis, com tampa, 

próximos ao chão, e, por vezes, o abastecimento de água não acontecia de modo frequente. 

Quanto ao controle de vetores e pragas urbanas, constatou-se a presença de insetos e 

animais, na área de manipulação. Nos domicílios, se dispunha de inseticida devidamente 

registrado, contudo, não havia medidas preventivas para evitar a incidência de vetores e 

pragas no local. 

Em relação ao manejo de resíduos, os recipientes de lixo estavam sem tampas e 

localizados na área de manipulação, permitindo o acesso a pragas e animais, constituindo 

também fonte de contaminação. A coleta de lixo na região não era realizada regularmente, 

sendo o lixo incinerado nos quintais, diariamente.  

As marisqueiras apresentavam unhas longas, com esmaltes e utilizavam adornos 

(relógio). Também não se observou a utilização de luvas e a lavagem das mãos, de forma 

frequente e adequada. 

Quanto ao beneficiamento dos mariscos, especificamente, constatou-se que eram 

lavados apenas com água do mar, dispostos em panela de alumínio, já desgastada pelo tempo, 

com água potável e submetidos à cocção em trempe com lenha - a sequência das etapas desde 

a captura até o beneficiamento encontra-se ilustrada na Figura 2. A panela tinha tampa de 

alumínio, para acelerar a cocção e, durante este processo, não havia controle do tempo de 

contato do marisco com a água fervente.  

Concluída a cocção, para facilitar a retirada da carne, seguia-se um rápido 

resfriamento, à temperatura ambiente, em caixa vazada colocada dentro de uma bacia de 

alumínio, disposta no chão. Para extração da carne, os mariscos eram colocados sobre 

plásticos que forravam o chão ou dentro de bacias. Nesta etapa, também não havia controle do 

tempo de exposição dos mariscos à temperatura ambiente desde a cocção até o momento do 

acondicionamento, o que, em muitos casos, excedia uma hora. 

A carne extraída era colocada em bacias com água potável, para lavagem. Em seguida, 

os mariscos eram espremidos para remoção do excesso de água, com as mãos nuas, e 

porcionados em embalagens plásticas de um quilo. Os produtos acondicionados, então, eram 

levados para congelamento em refrigerador doméstico. 
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Figura 2. Captura e beneficiamento de mariscos realizados por marisqueiras da Ilha das 

Fontes, antes da estratégia de intervenção educativa. São Francisco do Conde-BA, Brasil. 

2014/2015. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Legenda para os números: 1. Captura dos mariscos; 2. Ambiente de manipulação dos mariscos; 3-5.Cocção dos 

mariscos; 6. Resfriamento à temperatura ambiente; 7-8. Extração da carne dos mariscos; 9. Porcionamento da 

carne extraída na embalagem. 

 

Pela descrição, observa-se um contexto de trabalho muito rústico, rico em 

oportunidades para contaminação dos produtos, o que em muito contribui para a perda da 

qualidade dos mariscos produzidos, compondo um quadro de precariedade que guarda 

similaridades com relatos de outros autores, no Nordeste (DIAS, ROSA e DAMASCENO, 

2007; PENA, FREITAS e CARDIM, 2011; PENA, MARTINS e REGO, 2013). Ao mesmo 

tempo, há que se ter em mente que esta condição foi histórica e socialmente construída -  

existe como parte da tradição local. A situação do trabalho, na comunidade, apenas reflete o 

contexto de baixo desenvolvimento social do município e de insuficiência de políticas de 

apoio à pesca. 
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3.1.4. Treinamento em Boas Práticas de Produção de Alimentos 

 

O treinamento em Boas Práticas de Produção de Alimentos contou com a participação 

de 32 pessoas, cujas características socioeconômicas encontram-se sumariadas na Tabela 1. 

 

Tabela 1. Características socioeconômicas de pescadores e marisqueiras participantes do 

treinamento em Boas Práticas de Produção de alimentos, na Ilha das Fontes, São Francisco do 

Conde-BA, Brasil. 2014/2015. 

 

CARACTERÍSTICAS N % 

SEXO    

Feminino 31 96,9 

Masculino 1 3,1 

   

IDADE (em anos)   

12-18 1 3,1 

19- 59 28 87,5 

≥ 60 3 9.4 

   

ESTADO CIVIL    

Solteiro 10 31,2 

Casado/ União Estável 17 53,1 

Separado/Divorciado 2 6,3 

Viúvo 3 9,4 

   

ESCOLARIDADE    

Analfabeto 1 3,1 

Ensino fundamental completo/incompleto 14 43,8 

Ensino médio completo/incompleto 17 53,1 

Ensino superior completo/Incompleto 0 0,0 

   

RENDA    

< 1Salário Mínimo 20 62,5 

1-2 Salários Mínimos 12 37,5 

≥ 3 Salários Mínimos 0 0,0 

   

TREINAMENTO ANTERIOR EM BOAS PRÁTICAS   

Sim 1 3,1 

Não 31 96,9 

 

Verificou-se que a maioria dos participantes eram mulheres (96,9%), com idade adulta 

(87,5%), casadas ou em união estável (53,1%). Nesse sentido, argumenta-se que a 

predominância de mulheres no curso reflete a segmentação de gênero para a mariscagem, que 

é historicamente descrita na região (PENA, FREITAS e CARDIM, 2011), embora homens 

também sejam encontrados na atividade.  
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Na divisão do trabalho da pesca artesanal, a questão do gênero é marcante, na qual a 

extração de mariscos é realizada principalmente por mulheres e crianças, na praia e no 

mangue, sendo uma extensão dos aspectos biológicos do corpo da mulher. As mulheres 

desenvolvem todo o procedimento de captura e beneficiamento do marisco, em adição ao 

trabalho doméstico tradicional, configurando uma dupla jornada. (PENA, FREITAS e 

CARDIM, 2011). Além disso, é fato que as mulheres detêm maior conhecimento sobre as 

práticas com os alimentos e a sua segurança, desenvolvendo melhor as práticas de 

manipulação do alimento que os homens (NIETO-MONTENEGRO, BROWN e LABORDE, 

2008; CONTRERAS e GRACIA, 2011). 

No que concerne à idade, os achados aproximam-se do estudo de Costa et al. (2012), 

que reportam a totalidade das mulheres na faixa etária entre 30 e 45 anos, sendo que 80,3% 

destas sabiam ler e escrever e 66,7% tinham a pesca como única fonte de renda. 

Quanto à escolaridade, constatou-se que as marisqueiras, em sua maior parte, tinham 

ensino médio incompleto ou completo (53,1%). Freitas et al. (2012), em Barra Grande-PI, 

evidenciaram que 47,56% das marisqueiras possuíam ensino fundamental completo ou grau 

de escolaridade superior, demonstrando um potencial para a captação e repasse de 

informações a serem disponibilizadas. 

Na Ilha das Fontes, a maioria das marisqueiras apresentou renda familiar mensal 

inferior a um salário mínimo (62,5%), proveniente da comercialização dos mariscos, que era 

complementada com benefício social do município, pelo Programa de Acolhimento Social de 

Complementação de Renda (PAS). 

Pena, Freitas e Cardim (2011), em seu trabalho na Ilha de Maré-BA, entre os anos de 

2005 e 2007, verificaram uma renda média mensal, por marisqueira, de apenas cinquenta 

reais. Dado o contexto, os autores enfatizam a inexistência de contrato de trabalho na pesca 

artesanal, uma vez que não há emprego ou assalariamento, pois a atividade é desenvolvida 

individualmente ou em grupos familiares e, dessa forma, a precariedade social impõe ritmo 

intenso de trabalho, para gerar mais produtos à venda. 

A quase totalidade (96,9%) das marisqueiras da Ilha das Fontes não tinha treinamento 

prévio em Boas Práticas na manipulação de alimentos. Resultados semelhantes foram 

reportados por Costa et al. (2012), que descrevem a ausência de treinamento em Boas 

Práticas, entre as pescadoras de uma comunidade pesqueira, na Bahia. 

Nesse sentido, a realidade observada contrasta com a RDC nº 216/2004, que dispõe 

sobre as Boas Práticas para Serviços de Alimentação, estabelece que os manipuladores de 
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alimentos devem ser capacitados periodicamente em higiene pessoal, em manipulação 

higiênica dos alimentos e em doenças transmitidas por alimentos (BRASIL, 2004). 

O treinamento, denominado “Qualidade dos mariscos e saúde das marisqueiras: 

fazendo melhor na Ilha das Fontes” foi realizado em três tardes consecutivas, com duração 

total de 10 horas, e teve como tema principal a manipulação segura, nos diferentes estágios do 

beneficiamento dos mariscos.  

Entre os temas trabalhados constaram: as Boas Práticas de manipulação de alimentos; 

a higiene pessoal; a higiene dos utensílios e equipamentos e do ambiente; a qualidade da água; 

os principais cuidados na captura, manipulação e preparação dos mariscos; os aspectos de 

saúde do trabalhador e o uso de EPI. Além disso, foram reforçados os temas relativos à 

valorização do trabalho das marisqueiras e o diagnóstico da qualidade dos mariscos locais, 

bem como distribuídos os seguintes materiais didáticos de apoio: texto de valorização do 

trabalho das marisqueiras, Cartilha da marisqueira para a Boas Práticas (ANEXO E), Cartilha 

sobre LER e DORT (ANEXO F) e o Guia para higienização de caixas d’água (ANEXO G).  

Durante o desenvolvimento dessa atividade foi feito o detalhamento das etapas do 

beneficiamento dos mariscos, com participação ativa das marisqueiras, dando-se foco à 

necessidade de adoção de cuidados de higiene e conservação, com vistas à promoção da 

segurança do alimento e proteção da saúde dos consumidores. A utilização de metodologias 

como vídeos, painel de práticas, jogo do certo e errado, exposição de fotos da realidade local e 

os trabalhos em grupo contribuíram para apreensão do conhecimento acerca dos temas 

abordados.  

Em estudos relacionados à formação em segurança de alimentos, para manipuladores, 

foram observadas como metodologias de aprendizagem o uso de recursos audiovisuais, como 

fotos obtidas durante visitas anteriores, mostrando situações e vídeos. Além disso, foram 

reportadas a introdução de tópicos de discussão e demonstrações práticas, que contribuíram 

para apreensão dos conhecimentos e melhoria dos hábitos de higiene. (NIETO-

MOTENEGRO, BROWN e LABORDE 2008; SOARES et al. 2013).  

Soon e Baines (2012), em estudo no Reino Unido, desenvolveram um treinamento 

com agricultores e trabalhadores de fazendas, utilizando quatro tipos de materiais educativos 

de segurança de alimentos, incluindo a cartilha sobre a segurança de alimento e, na fazenda, 

slides, vídeo sobre as práticas de segurança de produtos frescos, e a demonstração da prática 

de higienização das mãos. Os autores relataram que o programa de treinamento educacional 

foi bem sucedido, melhorando o conhecimento dos participantes acerca do tema.  
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Na literatura consultada, verificaram-se poucos estudos acerca da formação em 

segurança de alimentos, no âmbito da pesca artesanal, cuja realidade de manipulação dos 

alimentos difere muitas de ambientes como escolas, indústrias, empresas e outros, onde há a 

possibilidade de maior controle dos fatores que podem estar influenciando na qualidade dos 

produtos. Apesar desse quadro, alguns estudos relacionados às BPP foram realizados com 

pescadoras e marisqueiras na Bahia.  

No trabalho de Costa et al. (2012), que investigou conceitos e atitudes para produção 

segura de alimentos, por meio de entrevistas e observação, verificou-se que as BPP eram 

percebidas como sinônimo de higiene e de permissão para comercialização do pescado, sem 

reclamações. Contudo, os autores notaram que as participantes não detinham noções quanto 

aos procedimentos de BPP, na implementação das suas atividades. 

Nóbrega et al. (2014) realizaram uma intervenção em BPP, empregando como 

metodologias exposições dialogadas, dinâmicas de grupos, oficinas, teatro, jogos com de 

imagens, atividades dirigidas e a distribuição de materiais didáticos. Segundo os autores, a 

experiência demonstrou o potencial de desenvolvimento de atividades educativas junto às 

comunidades pesqueiras, com resultados que contribuíram para o fortalecimento da cadeia 

produtiva local, com promoção da segurança alimentar. 

Para Mcintyrea et al. (2014), programas de intervenção que incluem a formação 

multidimensional, com atividades práticas e recursos de mídia interativa, podem melhorar os 

resultados de formação.  Nessa direção, Deon et al. (2014) pontuam que uma variedade de 

recursos audiovisuais podem ser utilizadas pelos educadores, para difundir mensagens sobre a 

segurança dos alimentos e ajudar no desenvolvimento de programas educativos que abordam 

diretamente o assunto.  

Para Medeiros et al. (2011), cartazes e folhetos podem ser usados para lembrar aos 

manipuladores das práticas que devem ser executadas, podendo ser postados em paredes em 

locais apropriados no local de trabalho. As fotografias, por sua vez, podem permitir que os 

participantes identifiquem e analisem os problemas e outras questões que mais interessem em 

suas comunidades (BAILEY e VAN HARKEN, 2014); os vídeos podem enfatizar conceitos 

importantes e manter o interesse dos telespectadores (SOON e BAINES, 2012); e o uso de 

jogos em treinamentos proporciona amplas oportunidades de exercício e prática, reforçando 

assim, a retenção de informações (MAC NAMEE et al., 2006).  

Conforme Robertson et al. (2013), o propósito do treinamento não deve ser somente o 

aumento de conhecimento das práticas, pelos manipuladores de alimentos, mas sim capacitá-

los a praticar estes comportamentos em todos os momentos criando uma verdadeira cultura de 
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segurança do alimento. Nesse processo, no entanto, é necessário entender aspectos que afetam 

o comportamento do manipulador de alimentos e como ele interage com as suas crenças e os 

níveis de conhecimento (ABUSHELAIBI et al., 2015). 

Os resultados da avaliação do treinamento, realizada pelos participantes, encontram-se 

ilustrados na Figura 3. Como se verifica, as notas de avaliação foram satisfatórias, com 

médias acima de quatro, demonstrando que os participantes consideraram o treinamento entre 

bom e ótimo.  

 

Figura 3. Média das notas para os itens de avaliação do treinamento em Boas Práticas de 

Produção de alimentos, realizado junto às marisqueiras da Ilha das Fontes, São Francisco do 

Conde-BA, Brasil. 2014/2015.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Resultados similares foram reportados no estudo de Soon e Baines (2012), no qual 

mais de 80% dos participantes consideraram o conteúdo de formação satisfatório e de fácil 

compreensão e que nenhum deles considerou o treinamento longo ou complicado. 

Na formação com as marisqueiras, o item de avaliação de maior média foi a 

explicação dos assuntos, demonstrando que a forma de abordagem dos conteúdos tornou fácil 

o entendimento, favorecendo a apreensão dos conhecimentos. O item de menor média foi o 

referente ao esclarecimento de dúvidas, o que pode estar relacionado a conteúdos mais 

específicos ou técnicos das BPP. 

Para Prado et al. (2006), educar é contribuir para a formação do ser humano, criando 

possibilidades para produção e construção do conhecimento. Ainda, compreende uma relação 

que envolve, respeito, ética, reconhecimento do outro e de si mesmo, buscando autonomia. 
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Em relação às sugestões referidas pelas marisqueiras para melhorias futuras da 

atividade educativa, constaram o maior tempo para realização do curso, a maior participação 

da comunidade no treinamento e a realização de mais atividades práticas. Nóbrega (2013) 

também encontrou como sugestões para melhoria da atividade formativa, a maior participação 

da comunidade no curso e um período maior para realização das atividades, com espaço para 

responder aos questionamentos, o que expressa uma demanda da comunidade. 

Pelos resultados, destaca-se uma preocupação dos participantes para que outras 

marisqueiras também tivessem oportunidade de formação, o que pode ser interpretado como 

uma valorização do curso. Quanto ao tempo, por outro lado, ainda não há estudos que 

estabeleçam qual seria a carga horária ideal, no contexto da pesca artesanal – então, 

considerando estudo prévio de Nóbrega et al (2014), previu-se uma maior extensão, mas que 

ainda foi pontuada como insuficiente pelo grupo.  

Nesse contexto, considera-se que a avaliação do programa de treinamento em 

segurança do alimento é uma parte crítica, uma vez que permite que os implementadores 

avaliem a sua eficácia (NIETO-MONTENEGRO, BROWN e LABORDE, 2008). Ao mesmo 

tempo, compreende oportunidade para o aperfeiçoamento do processo, na perspectiva dos 

vários elementos passíveis de mensuração – métodos adotados, conhecimento acumulado, 

mudanças de comportamento e melhoria da qualidade do produto. 

 

3.1.5. Acompanhamento in loco pós-intervenção 

 

Essa etapa foi realizada com as quatro marisqueiras que participaram do 

acompanhamento in loco, anterior ao treinamento. Os resultados do acompanhamento in loco, 

pós-intervenção, em relação aos resultados da avaliação inicial, são exibidos na Figura 4. 

No que diz respeito às instalações, equipamentos e utensílios, notou-se uma redução 

das inadequações, após a intervenção.  Ainda que objetos em desuso estivessem presentes, os 

animais foram isolados da área de manipulação. Nesse sentido, observou-se que as residências 

onde o beneficiamento dos mariscos era feito, muitas vezes, apresentavam estrutura precária. 

Além disso, as marisqueiras tinham baixo poder aquisitivo, o que inviabilizava a construção 

de local com instalações próprias, com equipamentos e utensílios necessários à melhor 

manipulação do alimento. Por isso, o beneficiamento continuava sendo realizado na área 

externa das residências, local onde eram realizadas também outras atividades domésticas. 
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Figura 4. Distribuição dos blocos de avaliação, no beneficiamento de mariscos, quanto ao 

atendimento (%) de requisitos sanitários, antes e depois da intervenção. Ilha das Fontes, São 

Francisco do Conde-BA. 2014/2015. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Legenda para os números: 1. Instalações, equipamentos e utensílios; 2. Higienização de instalações, 

equipamentos, móveis e utensílios; 3. Controle integrado de vetores e pragas urbanas; 4. Abastecimento de água; 

5. Manejo dos resíduos; 6. Higiene Pessoal; 7. Máterias-primas, preparo dos mariscos e embalagens.  

 

Utensílios em bom estado de conservação passaram a ser utilizados, conquanto a mesa 

disponível fosse a mesma. Deste modo, as marisqueiras passaram a utilizar um plástico 

transparente sobre a mesa, o que facilitava a higienização e diminuía riscos de contaminação. 

Nessa direção, ressalta-se que a limpeza das superfícies que entram em contato com os 

alimentos compreende cuidado essencial para a segurança do alimento e para a prevenção de 

contaminação cruzada, enfatizando-se as etapas de limpeza e sanitização. Todavia, quando as 

práticas de higiene são deficientes, podem resultar na formação de biofilmes na superfície de 

equipamentos/utensílios, comprometendo a segurança dos produtos a serem processados 

(LUES e VONDER, 2007; NUNES et al., 2010). 

Embora a área de manipulação dos mariscos fosse a mesma, as marisqueiras passaram 

a fazer a sua limpeza, antes e após o uso, não havendo mais animais. Os utensílios também 

passaram a ser devidamente higienizados, antes e após o uso. Nesse sentido, apesar da 

observação de redução nas inadequações nesse quesito, não foi possível garantir que as 

condições de limpeza observadas não permitiam a contaminação do produto, posto que não 

havia pia para lavagem dos utensílios. A higienização era realizada em bacia de alumínio, que 
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também era utilizada para lavagem de roupas. Rowel et al. (2013), em estudo em mercearias, 

também registraram que, com o treinamento, houve maior conscientização dos funcionários, 

promovendo a correta higienização destes materiais.  

Com relação ao controle de vetores e pragas, no beneficiamento de mariscos, o quadro 

manteve-se inalterado, pois o ambiente onde era realizado o beneficiamento dos mariscos era 

aberto, permitindo a presença de vetores e pragas. Nesse contexto, a preocupação para o 

controle de insetos e pragas considera tanto as perdas econômicas quanto o risco sanitário. 

Segundo Dias et al. (2011), insetos são vetores de vários microrganismos conhecidos, 

inclusive de agentes patogénicos alimentares. 

Quanto ao abastecimento de água, também não foram observadas modificações após a 

intervenção, dado ser esta a realidade estrutural do abastecimento de água na Ilha. Apesar da 

existência de abastecimento de água pela rede pública de abastecimento, a maioria dos locais 

de manipulação dos mariscos não possuía água encanada, sendo a água estocada em 

recipientes como baldes e vasilhas plásticas. 

Nesse sentido, ressalta-se que a qualidade da água representa um requisito essencial 

em locais que processam e/ou manipulam alimentos, apresentando influência direta sobre a 

qualidade microbiológica do produto final, principalmente quando esta é utilizada na 

preparação de outros produtos (NUNES et al., 2010).  

Em relação ao manejo de resíduos, não foram constatadas mudanças após a 

intervenção. Em geral, as residências das marisqueiras não contavam com lixeiras com tampa 

e sacos de polietileno e o chão da área de manipulação dos mariscos consistia de terra, 

impossibilitando a retirada total do lixo. Ao mesmo tempo, a coleta dos resíduos na Ilha não 

era realizada com frequência e os moradores não tinham acesso fácil aos sacos de polietileno 

para fazer o acondicionamento. Dessa forma, as marisqueiras, como aos demais moradores da 

Ilha, costumavam incinerar os resíduos.  

Conforme registram Nunes et al. (2010), a presença de lixo e resíduos favorece a 

presença de diversos tipos de vetores, que podem disseminar microrganismos patogênicos 

para as superfícies de preparação, e, consequentemente, para os alimentos. 

Por outro lado, houve uma mudança marcante na higiene pessoal das marisqueiras, 

com uso de roupas limpas, proteção para os cabelos, unhas curtas e sem esmaltes, ausência de 

adornos e maior frequência na higienização das mãos. Soares et al. (2013), após o treinamento 

de segurança alimentar para manipuladores, identificaram, por meio de observação in situ, a 

melhoria da higiene, sugerindo que estes começaram a seguir regras de desinfecção das mãos, 

de forma mais rigorosa.  
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Cabe considerar que algumas das bactérias podem ser encontradas nas mãos de 

manipuladores de alimentos como Escherichia coli e Staphylococcus aureus (LUES e 

TONDER, 2007). Por isso, a boa higiene pessoal, com lavagem das mãos adequada, antes e 

após o manuseio dos alimentos, juntamente com corretas práticas de manipulação de 

alimentos podem reduzir muito as chances de transferência de microrganismos patogênicos 

(ABUSHELAIBI et al., 2015). 

A Figura 5 exibe algumas das mudanças observadas, depois da intervenção. Os 

mariscos passaram a ser lavados com água potável antes da cocção, e colocados em panela de 

alumínio com tampa, em bom estado de conservação. A cocção seguia os mesmos 

procedimentos anteriores, sem controle do tempo de contato do marisco com a água fervente e 

o posterior resfriamento à temperatura ambiente, em caixas vazadas próximas ao chão, o que 

evidenciou fragilidades no treinamento, considerando mudanças nas práticas das 

marisqueiras.  

Considerando a falta de controle do tempo de cozimento, avalia-se que pode ser 

devido ao conhecimento adquirido pelas marisqueiras, ao longo dos anos, quanto às mudanças 

que ocorrem durante a cocção, como a abertura das conchas quando os moluscos bivalves 

estão cozidos e, no caso dos crustáceos, a mudança da coloração.  

Quanto ao resfriamento após a cocção, à temperatura ambiente e com recipientes 

próximos ao chão, talvez revele resistência à mudança, pelas marisqueiras, dado que o 

conhecimento foi transmitido e que não foi referido como um aspecto difícil, durante o curso. 

Na etapa de extração da carne, os mariscos eram dispostos sobre o plástico que forrava 

a mesa de madeira, porém, ainda sem controle do tempo de exposição à temperatura 

ambiente, até o momento de acondicionamento. Na rotina, as marisqueiras não controlavam o 

tempo de realização de suas atividades e, só quando concluíam toda a etapa de extração da 

carne e os procedimentos finais, submetiam os mariscos ao congelamento, não seguindo a 

recomendação de controle do binômio de tempo e temperatura enfatizado durante o 

treinamento. 

Segundo Walter et al. (2012), os catados de mariscos são considerados produtos com 

alta perecibilidade e críticas tem sido feitas ao seu manuseio, no processo de beneficiamento 

realizado pelas mulheres, uma vez que os produtos são manipulados e armazenados em 

condições inadequadas. Deste modo, há um receio quando do consumo e/ou comercialização 

desses mariscos, em baixas condições sanitárias. 

 

http://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0956713512001624#bib11
http://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0956713512001624#bib11
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Figura 5. Captura e beneficiamento de mariscos realizados por marisqueiras da Ilha das 

Fontes, após a estratégia de intervenção educativa. São Francisco do Conde-BA, Brasil. 

2014/2015. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Legenda para os números: 1. Captura dos mariscos; 2. Lavagem com água potável, antes da cocção; 3. Cocção 

dos mariscos; 4. Remoção da água de cocção para resfriamento; 5. Resfriamento dos marisco à temperatura 

ambiente; 6. Extração da carne de mariscos; 7. Lavagem com água potável, após a extração da carne dos 

mariscos; 8. Porcionamento da carne extraída na embalagem; 9. Lavagem dos utensílios. 

 

A carne obtida dos mariscos era lavada em bacias, com água potável, e espremida para 

remoção do excesso de água, com mãos nuas, mas que traziam unhas curtas e sem esmaltes. O 

porcionamento nas embalagens passou a ser realizado com o auxílio de escumadeira, sendo os 

produtos acondicionados, em seguidas, levados para congelamento. 

Nessa direção, pontua-se que o uso de luvas, a adoção de boas práticas de higiene e o 

controle de temperaturas adequadas e resfriamento rápido reduzem o risco de contaminação 

no processamento. Em adição, que a temperatura de conservação constitui um parâmetro 

determinante da vida de prateleira de um produto, uma vez que está diretamente relacionada 

com a velocidade da atividade microbiana, sendo o seu controle fator importante nas Boas 

Práticas de Fabricação (VIEIRA et al., 2006).  

1 2 3 

4 5 6 

7 8 9 
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No caso de frutos do mar, Ramos et al. (2011) ressaltam que são muito manipulados 

no beneficiamento, uma vez que há separação manual da carne, após a cocção, e que a falta de 

controle pode colocar em risco a saúde do consumidor. Para os autores, a qualidade dos frutos 

do mar, após o processamento, é resultante das condições higiênicosanitárias iniciais do 

produto, dos equipamentos, do pessoal, do tratamento térmico, do controle de tempo e 

temperatura, das boas práticas de fabricação, bem como precaução em embalagem e 

congelamento.  

De acordo com Lima et al. (2013), no caso de mexilhões, assim como de outros 

moluscos bivalves, que são organismos que filtram seletivamente pequenas partículas 

presentes na água, a higienização com água potável e o cozimento são procedimentos que 

ajudam no controle microbiano e na garantia de segurança do produto. 

Mediante os achados do segundo acompanhamento in loco, avalia-se que, apesar das 

falhas registradas foi também possível evidenciar mudanças no beneficiamento, que podem 

ser benéficas, no que se refere à qualidade final do marisco. Estas mudanças, no entanto, não 

se mostraram suficientes para garantir a segurança desse alimento. Nesse cenário, vale 

pontuar que parte das inadequações atrelava-se à falta de condições estruturais. 

Ao mesmo tempo, considera-se que mesmo medidas simples, como o uso de luvas 

para a manipulação dos mariscos cozidos, não são de fácil implementação pelas marisqueiras, 

em virtude do baixo poder aquisitivo das famílias. Deste modo, sinaliza-se a necessidade de 

apoio das autoridades locais para a aquisição de equipamentos de proteção individual, visando 

a promoção da qualidade dos produtos.  

 Dado o contexto e visando à melhoria da qualidade do produto, indica-se a 

necessidade de aperfeiçoamento da estratégia de intervenção implementada, incluindo maior 

carga horária, atividades práticas que envolvam a higienização das mãos, o controle do 

binômio tempo-temperatura, durante o beneficiamento, e uma comunicação mais acessível ao 

público. 

Em paralelo, sugere-se que o beneficiamento dos mariscos seja realizado em local 

dotado de instalações, equipamentos e utensílios adequados. Dado que foram verificadas 

mudanças significativas nos hábitos de higiene das marisqueiras, podendo assim, tornar o 

alimento seguro, a possibilidade de locais apropriados certamente contribuiria para melhor 

condição de trabalho e assunção de novas práticas. 

Outrossim, como elemento essencial ao processo formativo, considera-se a 

necessidade de educação continuada e de acompanhamento técnico, junto à comunidade, para 

que possa alcançar práticas mais seguras. Conforme reportado por Cunha et al. (2013), as 
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visitas frequentes ajudam na motivação e no acompanhamento dos locais de produção de 

alimentos - assim, podem melhorar as boas práticas de higiene. Nessa rotina, a aplicação de 

uma lista de verificação de boas práticas constitui uma ferramenta que pode ser utilizada para 

avaliar e monitorar a segurança alimentar no ambiente de produção.  

 

3.1.6. Roda de conversa 

 

A roda de conversa foi realizada durante uma tarde, com a participação de nove 

marisqueiras - o menor quantitativo de participantes nessa atividade, nestes caso, decorreu de 

dificuldade de divulgação da atividade na Ilha. No encontro, foi retomado o propósito das 

atividades formativas para o grupo e, em seguida, foram feitas perguntas, conforme roteiro 

pré-elaborado (ANEXO C).  

De acordo com a exposição, foi possível observar que as participantes demonstraram-

se satisfeitas com a realização das atividades. Além disso, verificou-se que os assuntos 

abordados foram apreendidos pelas participantes, como pode ser observado nas respostas 

abaixo: 

“Eu senti que a gente aprendeu o que a gente não sabia. Como manusear o marisco... 

E, quer dizer, que a gente, é... pintava a unha, que diz que não pode e tem que usar touca, a 

gente não sabia”. Marisqueira 2 

.  “Eu aprendi, né? Por que muitas vezes a gente catava marisco, às vezes, assim, 

cachorro passava e a gente deixava, né? E, lavar direitinho mesmo, com a água doce, que 

muitas vezes a gente não lavava com a água doce, lavava com a água salgada. E pra mim foi 

ótimo, por que... o que eu não sabia, eu aprendi”.  Marisqueira 4. 

No que se refere à dificuldade de realização de mudanças na forma de trabalho, depois 

do treinamento, foi apontada apenas uma dificuldade pelas marisqueiras: 

[difícil] “Só a lavagem da ostra com água doce que vai dar muito trabalho. Porque a 

quantidade é muita”. Marisqueira 4. 

Quando questionadas sobre o que havia sido mais fácil de fazer, na mudança das 

práticas, algumas marisqueiras relataram: 

[fácil] “A parte de ensacar [embalar], né? Pega com a colher. Isso ficou um pouco 

mais fácil, né?” Marisqueira 3.  

[fácil] “ A parte de lavar antes de cozinhar. Porque quando a gente lavava, a gente às 

vezes lavava... tem gente mesmo que só lava em duas águas. E agora a gente aprendeu a 
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lavar em três, quatro águas até aquela água sair mais limpinha. Por que não vai sair 

totalmente limpa, mas vai sair assim, um pouquinho mais clara”. Marisqueira 7. 

Quanto às sugestões para realização de novas atividades na Ilha, foram citadas as 

oficinas culinárias e de artesanato. Em adição ao treinamento de BPP, foi realizada uma 

atividade acerca da alimentação saudável, com o propósito de melhorar a qualidade de vida 

das marisqueiras. 

 

4. Conclusão 

 

A atividade formativa conduzida evidenciou uma boa adesão das marisqueiras, quadro 

que pode estar associado às metodologias utilizadas, ao contexto de interação, com maior 

aproximação entre os instrutores e a comunidade e à valorização dada ao curso. No entanto, 

assume-se a necessidade de aprimoramento da estratégia de intervenção adotada, incluindo o 

aumento do tempo da realização de atividades práticas e do controle de temperatura e do 

tempo. 

No que se refere ao beneficiamento dos mariscos, as atividades resultaram mudanças 

positivas nas práticas de manipular os produtos. Contudo, a estrutura física dos locais de 

beneficiamento ainda se mostrou inadequada configurando riscos à qualidade do alimento e, 

consequentemente, para a saúde do consumidor - uma situação que, muitas vezes, não pode 

ser solucionada pelas marisqueiras, haja vista o seu baixo poder aquisitivo. Assim, acredita-se 

que, embora o conhecimento tenha sido apreendido pelos participantes, este não pode ser 

inteiramente aplicável à realidade local. 

Deste modo, sinaliza-se às autoridades locais, a necessidade de um local dotado de 

instalações adequadas ao beneficiamento dos mariscos, dado que a pesca e a mariscagem 

consistem em meios de subsistência para as classes menos favorecidas da região. Em adição, 

sugere-se a continuidade da atividade formativa, periodicamente, reforçando os conceitos e as 

práticas a serem adotadas, para garantir a inocuidade dos mariscos comercializados.  

Considerando a insuficiência de publicações sobre a formação em segurança de 

alimentos, no âmbito da pesca artesanal, reforça-se a demanda de estudos que possam dar 

melhor conformação ao conhecimento na área, trazendo contributos nas perspectivas 

científica, tecnológica e social.  
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Resumo  

 

No Brasil, as marisqueiras apresentam papel importante no abastecimento de mariscos, pois, 

além da coleta, participam de todas as fases de manipulação do produto, realizando o 

beneficiamento mínimo, muitas vezes em condições adversas. Assim, este estudo objetivou 

avaliar a eficácia de uma atividade formativa em Boas Práticas de Produção realizada com 

marisqueiras, para melhoria da qualidade microbiológica e físico-química dos mariscos 

beneficiados. Realizou-se estudo de intervenção, com desenvolvimento de atividade formativa 

em segurança de alimentos, e, em paralelo, foram obtidas amostras de mariscos, das espécies 

siri (Callinectes sapidus), sururu (Mytella falcata) e ostra (Crassostrea rhizophorae), para 

análises, sendo 48, antes da intervenção e 48 após. As amostras foram analisadas para a 

contagem de microrganismos psicrotróficos, coliformes à 35ºC, Escherichia coli e 

estafilococos coagulase positiva, e para pesquisa de Salmonella spp. Ainda, foram 

determinados o pH e as bases voláteis totais (N-BVT). Verificou-se melhoria na qualidade 

microbiológica dos mariscos, após a intervenção, embora, 14,6% das amostras ainda 

apresentassem contagens de estafilococos coagulase positiva superiores ao parâmetro oficial. 

Quando comparados aos padrões nacionais, o pH em quase sua totalidade (99%) mostrou-se 

superior ao limite, enquanto os valores de N-BVT estavam dentro da faixa. Apesar da 

melhoria evidenciada, assume-se, na perspectiva microbiológica, que ocorreram falhas no 

beneficiamento dos mariscos; sob o aspecto físico-químico, no entanto, não é possível afirmar 

a não conformidade para o conjunto de amostras, uma vez que a legislação brasileira não 

abarca as diferentes espécies estudadas. Dessa forma, sugere-se a continuidade da formação 

para as marisqueiras, com orientações e controle mais efetivos, e a realização de novos 

estudos que verifiquem o comportamento químico das diferentes espécies de pescado. 

 

Palavras-chave: pescado, treinamento, análises microbiológicas, segurança de alimentos 
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Abstract 

 

In Brazil, shellfish pickers have an important role in the supply of shellfish, because besides 

collecting, they participate in all phases of product handling, performing minimal processing, 

often in adverse conditions. Thus, this study aimed to evaluate the effectiveness of a training 

activity on Good Manufacturing Practices held with shellfish pickers, in order to to improve 

the microbiological and physico-chemical quality of benefitted shellfish. An intervention 

study was conducted with development of training activities in food safety and, in parallel, 

samples of shellfish were obtained, of the species crab (Callinectes sapidus), mussels (Mytella 

falcata) and oyster (Crassostrea rhizophorae), for analysis, 48 before the intervention, and 48 

after. The samples were analyzed for quantification of psychrotrophic, total coliforms, 

Escherichia coli and coagulase-positive staphylococcus, and search of Salmonella spp. 

Moreover, the pH and total volatile bases (N-TVB) were determined. There was improvement 

in the microbiological quality of shellfish, after the intervention, although 14.6% of the 

samples still have presented staphylococcus coagulase countings higher than the official 

parameter. When compared to national standards, the pH, almost in totality (99%), was 

superior to the limit, while the TVB-N values were within the range. Despite the positive 

results, it is assumed, on the microbiological perspective, that failure occurred in the 

processing of shellfish; under the physico-chemical aspect, however, is not possible to affirm 

the nonconformity to the set of samples, since the Brazilian legislation does not cover all 

different species. Therefore, we suggest the continuity of training for shellfish pickers, with 

orientation and more effective control, and the new studies that verify the chemical behavior 

of different species of seafood. 

 

Key words: seafood, training, microbiological analysis, food safety 

 

 

1.Introdução 

 

A contribuição da pesca artesanal para aliviar a pobreza e promover a segurança 

alimentar tem sido reconhecida internacionalmente. Todavia, sobretudo nos países tropicais, 

parte expressiva desta produção de pescado é perdida ao longo desta cadeia produtiva, tanto 

pela falta de infraestrutura e condições de conservação, quanto pela maior suscetibilidade do 

pescado (FAO, 2014).   

Em toda a costa brasileira, a pesca artesanal também constitui uma realidade, marcada 

por desafios, que requerem atenção e suporte para trazer melhor produção e maiores 

benefícios às comunidades envolvidas (MARUYAMA et al., 2009). Dentre as modalidades de 

pesca artesanal, no país, tem destaque a mariscagem, que consiste na coleta de mariscos - 

crustáceos e moluscos, em regiões de manguezal. Nesse cenário, os manguezais 

compreendem verdadeiras fontes de recursos para populações carentes, que retiram dali o seu 

sustento, posto que a captura das diferentes espécies tanto as que se destina ao consumo 

próprio quanto à comercialização (ALVES e NISHIDA, 2003; JESUS e PROST, 2011).  



 

69 
 

 

Em geral, a mariscagem é realizada por mulheres, denominadas marisqueiras ou 

mariscadeiras, que atuam em áreas limitadas e utilizam instrumentos rudimentares para o 

trabalho no mangue. Além disso, estas mulheres trabalham em todas as fases de manipulação 

do produto, realizando o beneficiamento mínimo, muitas vezes sem condições adequadas de 

manuseio e conservação (PENA, FREITAS e CARDIM, 2011).  

De acordo com estudos conduzidos junto a marisqueiras do Rio Grande do Norte 

(DIAS; ROSA; DAMASCENO, 2007), e da Paraíba (NISHIDA, 2008), têm-se constatado 

precárias condições de vida e de trabalho para este coletivo, o que compreende preocupação 

na perspectiva ambiental e da oferta de alimentos seguros.  

No município de São Francisco do Conde, Bahia, Brasil, a mariscagem é uma tradição 

e os mariscos são beneficiados nas próprias residências, que não dispõem de infraestrutura 

adequada para realização da atividade. Em adição, as marisqueiras não possuem treinamento 

específico para a manipulação e conservação dos alimentos, o que favorece contaminações e 

alterações dos produtos beneficiados e coloca em risco a saúde dos consumidores (ARGÔLO, 

2012). 

Segundo Argôlo (2012), que avaliou 96 amostras de mariscos beneficiados, oriundas 

de seis comunidades pesqueiras do município, 95,8% das amostras estavam impróprias ao 

consumo, no que se refere a qualidade microbiológica, enquanto que 90,6% das amostras 

encontravam-se não conformes para a avaliação físico-química, demonstrando um risco a 

saúde do consumidor. 

Nesse cenário, é importante destacar o papel dos manipuladores de alimentos, uma vez 

que estes mantém contato direto com o alimento, observando-se, muitas vezes, práticas de 

manipulação incorretas que se associam à ocorrência de surtos de intoxicação alimentar 

(SEAMAN, 2010), uma preocupação que também se aplica à realidade das marisqueiras, na 

cadeia da pesca artesanal.  

Em face ao problema, o treinamento para manipuladores de alimentos tem sido 

considerado como uma estratégia essencial para promover a segurança dos alimentos e evitar 

surtos. No entanto, para que esta atividade educativa seja transformadora e promova 

mudanças nas práticas de manipulação de alimentos deve-se considerar o público-alvo e o uso 

de diferentes metodologias (CUNHA et al., 2014; GOMES et al., 2014).  

Assim, considerando a contribuição da pesca artesanal e a complexidade dos cenários 

de obtenção de mariscos, no país, este estudo teve por objetivo avaliar a eficácia de uma 

atividade formativa em Boas Práticas de Produção (BPP), para melhoria da qualidade 
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microbiológica e físico-química dos mariscos beneficiados, junto à comunidade pesqueira de 

Ilha das Fontes, São Francisco do Conde, Brasil, 

 

2 . Material e Métodos 

 

Trata-se de estudo de intervenção educativa, realizado junto a 32 marisqueiras da 

comunidade pesqueira de Ilha das Fontes, São Francisco do Conde-BA, no período de março 

de 2014 a fevereiro de 2015, como parte do projeto “A cadeia produtiva da pesca em 

comunidades de São Francisco do Conde-BA: estratégias para transferência de tecnologias e 

promoção da saúde da mulher”2. 

O estudo compreendeu três etapas e teve seu desenvolvimento organizado em oito 

atividades, conforme descreve o Quadro 1. 

 

Quadro 1. Etapas e atividades compreendidas no planejamento de intervenção educativa, 

junto à comunidade pesqueira de Ilha das Fontes, São Francisco do Conde-BA, Brasil. 

2014/2015. 

 

ANTES DA 

INTERVENÇÃO 

INTERVENÇÃO APÓS A INTERVENÇÃO 

1. Sondagem dos temas 5. Treinamento em Boas 

Práticas de Produção 

6. Acompanhamento in loco da 

captura e beneficiamento dos 

mariscos  

 

2. Encontro de sensibilização 

 

 7. Roda de conversa 

3. Acompanhamento in loco 

da captura e beneficiamento 

dos mariscos  

 

 8. Análises microbiológicas e 

físico-químicas das amostras de 

mariscos  

4. Análises microbiológicas e 

físico-químicas das amostras 

de mariscos  

  

 

 

2.1. Atividade Educativa 

 

Para o desenvolvimento da atividade de intervenção educativa, considerando 

levantamentos prévios que descreviam baixa escolaridade na comunidade pesqueira 

                                                           
2 Projeto desenvolvido com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia (FAPESB) – 

TSC0020/2012 
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(SANTOS, 2013) e o uso de um formulário de sondagem para levantamento dos temas de 

interesse, foi planejado um treinamento com metodologias aplicáveis a esse público-alvo. 

Entre as metodologias empregadas, constaram: exposição dialogada com projetor multimídia; 

dinâmicas de grupo; roda de conversa; simulações práticas; exposição de fotos do trabalho de 

coleta de mariscos e vídeos. 

No conteúdo formativo, os seguintes temas foram trabalhados: valorização do trabalho 

das marisqueiras; diagnóstico da qualidade inicial dos mariscos analisados; Boas Práticas de 

Produção de alimentos; higiene pessoal; higiene dos utensílios; higiene do ambiente; 

qualidade da água; cuidados na captura, manipulação, preparo e armazenamento dos 

mariscos. Também foram apresentados conteúdos relativos à saúde do trabalhador e ao uso de 

equipamentos de proteção individual (EPI). 

Em adição, foram entregues como conteúdo complementar materiais didáticos de 

apoio sobre a valorização do trabalho das marisqueiras, a cartilha da marisqueira para as boas 

práticas no trabalho com os mariscos, o guia para higienização de caixas d’água, a cartilha 

sobre Lesão por Esforço Repetitivo (LER) e Doenças Osteoarticulares Relacionadas 

ao Trabalho (DORT).  

 

2.2. Avaliação da eficácia da atividade educativa 

 

Para avaliar a eficácia da atividade educativa, na perspectiva da qualidade dos 

alimentos, foram realizadas análises microbiológicas e físico-químicas em amostras de 

mariscos beneficiados pelas marisqueiras, antes e após a etapa de intervenção. As análises das 

amostras, no momento pós- intervenção, foram realizadas aproximadamente seis meses após o 

treinamento. 

Considerando práticas locais, neste caso, o termo beneficiamento refere-se aos 

procedimentos aos quais os mariscos são submetidos, antes da comercialização, 

compreendendo etapas como lavagem, cocção, retirada da carne do interior da carapaça ou 

concha, embalagem e congelamento. 

Para fins de definição das espécies a serem estudadas, conforme estudo prévio de Sá 

(2011), foram selecionadas as três de maior captura no município, incluindo siri (Callinectes 

sapidus), sururu (Mytella falcata) e ostra (Crassostrea rhizophorae). As amostras foram 

adquiridas de oito marisqueiras de trabalho ativo na pesca e que acompanharam as atividades 

formativas. De cada uma delas, foram obtidas duas amostras de cada uma das espécies, em 



 

72 
 

 

diferentes semanas – perfazendo seis amostras/marisqueira e um conjunto de 48 amostras, em 

cada etapa.  

Deste modo, posto que este procedimento foi realizado antes e após a intervenção, um 

total de 96 amostras de mariscos beneficiados foi obtido. Em relação às espécies, o total 

compreendeu 32 amostras de ostras, 32 amostras de sururu e 32 amostras de siri, sendo 

metade antes e metade após a intervenção. 

Cada amostra coletada continha meio quilo de marisco e encontrava-se congelada, 

sendo obtidas nas próprias embalagens em que eram acondicionadas pelas marisqueiras. As 

amostras foram colocadas em caixas isotérmicas contendo gelo reciclável e transportadas, 

sendo armazenadas em um freezer, até o momento das análises. O descongelamento das 

amostras para as análises foi realizado sob refrigeração à temperatura inferior a 5ºC. 

As análises microbiológicas e físico-químicas foram realizadas nos laboratórios de 

Controle de Qualidade de Alimentos e de Bioquímica dos Alimentos, respectivamente, da 

Escola de Nutrição, Universidade Federal da Bahia. 

 

2.2.1.  Análises Microbiológicas 

 

Para avaliação da qualidade microbiológica, procedeu-se à contagem de coliformes à 

35ºC, Escherichia coli, Staphylococcus coagulase positiva e micro-organismos aeróbios 

psicrotróficos, e à pesquisa de Salmonella spp. 

As amostras foram pesadas em sacos estéreis, em condições assépticas, e, em seguida 

foram procedidas às diluições das amostras em água peptonada 0,1% (Accumedia, EUA), 

para a pesquisa dos micro-organismos, exceto para Salmonella spp (DOWNES, ITO, 2001). 

As contagens de coliformes à 35ºC e de Escherichia coli foram obtidas após incubação 

em Ágar Chromocult (Merck, Alemanha) a 35°C, durante 24h (AOAC, 1995). A confirmação 

das colônias típicas de E. coli foi realizada por testes bioquímicos de Indol, Vermelho de 

metila, Voges Proskauer e Citrato (IMViC), conforme estabelecido pela American Public 

Health Association, APHA (DOWNES, ITO, 2001). 

As contagens de Staphylococcus coagulase positiva foram obtidas após incubação em 

Ágar Baird Parker (Accumedia, EUA), a 37°C, durante 48 horas. As colônias suspeitas foram 

submetidas ao teste de coagulase, pelo uso de testes rápidos Staphclin Látex (Laborclin, 

Brasil) (DOWNES, ITO, 2001). 
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As contagens de microorganismos aeróbios psicrotróficos foram obtidas após 

incubação em Ágar Plate Count (Merck, Alemanha), sob refrigeração, durante 10 dias 

segundo metodologia da APHA (DOWNES, ITO, 2001). 

As amostras foram submetidas à pesquisa de Salmonella spp., de acordo com o 

protocolo descrito por Downes e Ito (2001) e Silva et al (2010). Sob condições estéreis, as 

amostras de mariscos foram submetidas ao pré- enriquecimento em Caldo lactosado (Merck, 

Alemanha) e incubou-se a 37°C, durante 24h. Em seguida, passaram-se inóculos para caldos 

de enriquecimento Tetrationato (Merck, Alemanha) e Rappaport (Merck, Alemanha), que 

foram incubados a 37°C e a 42 °C durante 24 horas, respectivamente, e foram isolados em 

placas contendo Xilose Lisina Ágar Desoxicolato (Merck, Alemanha) e o Ágar Hecktoen 

Entérico (Merck, Alemanha), incubando-se a 37°C, durante 24h. Colônias suspeitas de 

Salmonella foram transferidas para Ágar Tríplice Açúcar Ferro (Merck, Alemanha) e Ágar 

Lisina Ferro (Merck, Alemanha) e incubou-se a 37°C, durante 24h. 

Reações típicas de Salmonella foram submetidas a testes bioquímicos incluindo: Teste 

da Urease, Indol, Vermelho de metila, Voges Proskauer e Citrato; e testes sorológicos de 

confirmação, por teste de aglutinação em lâmina de vidro, com uso de soro somático 

polivalente e soro flagelar (Probac, Brasil). 

As análises microbiológicas foram realizadas em duplicata e os resultados foram 

comparados com os padrões microbiológicos da Resolução RDC n º12/2001, a Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA (BRASIL, 2001).  Para micro-organismos 

aeróbios psicrotróficos foi adotado o limite para pescado de 106 UFC/g, estabelecido pela 

Comissão Internacional de Especificações Microbiológicas para Alimentos (ICMSF, 1986). 

 

2.2.2. Análises Físico-químicas 

 

Para determinação do pH foram pesados 10g de cada amostra de marisco 

homogeneizada e acrescidos de 50 ml de água destilada. O valor de pH foi medido utilizando-

se o potenciômetro 210 MPA (NEOMED, Brasil) previamente calibrado, conforme descreve 

Zenebon et al. (2008). 

Para a análise de bases voláteis totais, 1g da amostra triturada foi embalada em papel 

de filtro e levada para o tubo de Kjeldahl. Foram adicionados 30ml de água destilada e 

algumas gotas de vaselina. Em um erlenmeyer, foram adicionados 5ml de ácido bórico 

saturado (VETEC, Brasil) e 3 gotas de indicador misto. O tubo de Kjeldahl e o erlenmeyer 

foram montados no destilador de nitrogênio, que foi mantido a uma temperatura elevada até 
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ao momento em ebulição. Após a mudança de cor do conteúdo destilado, para azul 

esverdeado, e mudança do volume para 50ml, o aparelho foi desligado e foi realizada a 

titulação com solução de ácido clorídrico 0,02% (Labimpex, Brasil). O procedimento foi 

realizado conforme técnica descrita pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(MAPA) (BRASIL, 1997). Todas as análises químicas foram realizadas em triplicata. 

Os resultados das análises físico-químicas foram comparados e discutidos com base 

nos critérios estabelecidos pelo MAPA (BRASIL, 1997) e na literatura técnica da área de 

alimentos. 

 

2.3. A análise dos dados e aspectos éticos 

 

Os dados foram processados e analisados estatisticamente utilizando-se o software 

Statistical Package for the Social Sciences- SPSS, versão 20.0.  

Foi realizada a análise descritiva dos dados e o teste de U-Mann-Whitney para 

comparar o perfil microbiológico e físico-químico dos mariscos antes e após a intervenção. O 

teste foi realizado em nível de 5% de probabilidade. Para verificar a existência de correlação 

entre os parâmetros estudados, foi realizado o teste de Spearman. 

Em observância às diretrizes para pesquisa com seres humanos, este estudo foi 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Escola de Nutrição, da Universidade Federal 

da Bahia (Parecer nº. 226.592/2014) (ANEXO I), sendo a participação voluntária dos 

pescadores e marisqueiras confirmada por meio de assinatura em Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE) (ANEXO H). 

 

3. Resultados e Discussão 

 

3.1. Análises microbiológicas 

 

Os resultados das análises microbiológicas das amostras de mariscos beneficiados por 

marisqueiras da Ilha das Fontes, Baía de Todos os Santos, antes e após a intervenção, estão 

apresentados na Tabela 1 e Tabela 2. 

Nesse sentido, o resultado observado pode ser decorrente dos cuidados de manuseio 

adotados pelas marisqueiras, após a formação, incluindo uma maior preocupação quanto ao 

tempo de exposição dos mariscos à temperatura ambiente. Ainda, observa-se o fato das 

amostras de mariscos serem conservadas congeladas. 
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Tabela 1. Perfil microbiológico (log UFC/g) das amostras de mariscos beneficiados por 

marisqueiras da Ilha das Fontes, antes da atividade educativa. São Francisco do Conde, Baía 

de Todos os Santos, Brasil. 2014/2015. 

 

1 Mediana e percentis 25 e 75  

PSI= Psicrotróficos; C= Coliformes à 35ºC; ECP= Estafilococos coagulase positiva. 

 

Tabela 2. Perfil microbiológico (log UFC/g) das amostras de mariscos beneficiados por 

marisqueiras da Ilha das Fontes, após a atividade educativa. São Francisco do Conde, Baía de 

Todos os Santos, Brasil. 2014/2015.  

 

1 Mediana e percentis 25 e 75  

PSI= Psicrotróficos; C= Coliformes à 35ºC; ECP= Estafilococos coagulase positiva. 

 

Considerando como limite máximo para psicrotróficos, o valor de 6,0 log UFC/g 

estabelecido pela ICMSF (1986), dado que inexiste parâmetro na legislação brasileira para os 

alimentos estudados, 100% das amostras analisadas após a intervenção apresentaram 

atendimento ao critério internacional, com contagens muito inferiores. 

Nóbrega (2013) realizou formação educativa com marisqueiras da Ilha do Paty, 

comunidade localizada também em São Francisco do Conde para as mesmas espécies 

estudadas, reportando, igualmente, contagens médias de psicrotróficos inferiores ao limite 

ANTES DA INTERVENÇÃO 

 

ESPÉCIES 

PSI 

Mediana 

(p25 – p75) 

LogUFC/g1 

C 

Mediana 

(p25 – p75) 

LogUFC/g 1 

ECP 

Mediana 

(p25 – p75) 

LogUFC/g1 

SIRI 3,51 

(2,35 – 4,28) 

2,38 

(1,18-2,79) 

2,36 

(1,16 – 4,04) 

SURURU 2,90 

(1,04 – 3,45) 

1,30 

(1,00 – 2,30) 

1,00 

(1,00 – 2,06) 

OSTRA 3,55 

(1,17 – 5,74) 

1,56 

(1,00 – 3,09) 

2,20 

(1,00 – 2,71) 

APÓS A INTERVENÇÃO 

 

 

ESPÉCIES 

PSI 

Mediana 

(p25 – p75) 

LogUFC/g1 

C 

Mediana 

(p25 – p75) 

LogUFC/g 1 

ECP 

Mediana 

(p25 – p75) 

LogUFC/g1 

SIRI 1,00 

(<1,00 – 1,78) 

1,65 

(<1,00 – 2,03) 

1,81 

(<1,00 – 3,21) 

SURURU 1,00 

(<1,00 – 1,00) 

1,20 

(1,02 – 1,26) 

1,00 

(<1,00 – 1,76) 

OSTRA 1,00 

(<1,00 – 1,00) 

1,39 

(<1,00 – 2,57) 

1,00 

(<1,00 -2,32) 
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internacional, após a intervenção. Ainda, Cordeiro et al. (2007), em pesquisa com mexilhões 

(Perna perna) cozidos, congelados e armazenados por 90 dias, no município de Ubatuba-SP, 

relatam que a contagem obtida para psicrotróficos, de 1,85 log UFC/g, situa-se abaixo dos 

níveis associados com a deterioração do pescado. 

Songsaeng et al. (2010), em estudo para avaliar o efeito do congelamento na qualidade 

de ostras (Crassostrea belcheri), na Tailândia, constataram redução na contagem de 

psicrotróficos à medida em que aumentava o tempo de armazenamento, possivelmente devido 

às injúrias associadas às temperaturas de congelamento e armazenamento e à vulnerabilidade 

desses microrganismos. Segundo os autores, durante o congelamento, cristais de gelo intra e 

extra-celulares induzem danos irreversíveis nas membranas externa e citoplasmática das 

bactérias, reduzindo a contagem de psicrotróficos (DUAN, CHERIAN e ZHAO, 2010). 

Resultados diferentes foram verificados no estudo de Ramos et al. (2011), em Santa 

Catarina, cujas médias de contagem de psicrotróficos foram superiores às observadas nesse 

estudo para carne de siri e mexilhões, 7,45 e 5,58logUFC/g, respectivamente, sendo a média 

para o siri superior ao limite internacional preconizado.  

Com relação aos coliformes a 35ºC, apesar de não existir valor de referência em 

pescado, pela legislação brasileira, foi possível observar uma redução da sua contagem após a 

intervenção educativa, nas três espécies estudadas (siri, sururu e ostra), embora não 

significativa. A espécie de marisco que apresentou maior contagem desses microrganismos 

nos dois momentos foi o siri.  

Alguns autores têm reportado resultados semelhantes para coliformes à 35ºC, como o 

de Cordeiro et al. (2007) que observaram em mexilhões processados, uma redução na 

contagem de coliformes à 35ºC, após o congelamento e durante o armazenamento. Vieira et 

al. (2006) constataram uma elevada contagem de coliformes à 35ºC em carne de siri, antes da 

adoção de medidas de boas práticas, com decréscimo dos valores após a implantação destas. 

Nóbrega (2013) descreve uma contagem média de coliformes a 35ºC de 3,21 logUFC/g em 

carne de siri, antes da atividade educativa, que reduziu para 2,15 logUFC/g, após a realização 

desta.  

Tendo em vista que microrganismos do grupo coliformes são termosensíveis, avalia-se 

que as contagens verificadas nesse estudo para esse grupo se devem às condições precárias de 

manuseio, no local de beneficiamento, resultando em recontaminação pós-processamento.  

Segundo Holly Young et al. (2014), diversos fatores podem determinar a presença de 

coliformes no pescado, tais como o ambiente onde vivem e também como eles foram 

coletados e processados. Nunes et al. (2012), ainda, reforçam que a presença de coliformes no 



 

77 
 

 

pescado pode ser decorrente da manipulação inadequada durante o processamento, sem a 

adoção de medidas de higiene e condições de comercialização insatisfatórias, podendo 

também indicar a eventual presença de enteropatógeno. 

No que se refere à E. coli, a legislação brasileira determina que, para a categoria de 

alimento estudada, não seja ultrapassado o limite de 1,6 log UFC/g, observando-se, nas 

amostras de mariscos, que a mediana registrada para esse microrganismo foi inferior ao 

limite referido, nos dois momentos. Apenas 6,3% (n=3) das amostras, antes da intervenção, 

apresentaram o microrganismo, sendo duas de siri e uma de sururu, não sendo encontrada a 

sua presença, após a intervenção.  

Nóbrega (2013), na Ilha do Paty, observou resultados semelhantes para E. coli, 

constatando a presença deste em 8,33% das amostras, antes da intervenção, e sua ausência, 

após a intervenção.  

Escherichia coli é um indicador de contaminação fecal e a sua presença fornece uma 

ideia sobre as condições higiênico-sanitárias inadequadas (RAMOS et al., 2011). Por outro 

lado, apresenta baixa resistência a tratamentos térmicos. Em estudo conduzido por 

Subramanian (2007), evidenciou-se a ausência de E. coli, após o cozimento e o 

congelamento de carne de caranguejo, confirmando que o processamento realizado reduziu 

significativamente a contagem dos microrganismos presentes.  

Deste modo, os achados do presente estudo podem refletir uma melhoria nas 

condições de manuseio dos mariscos, como pode ser observado durante o acompanhamento 

in loco, realizado após a intervenção, no qual as marisqueiras demonstraram hábitos de 

higiene pessoal mais cuidadosos, em virtude da atividade educativa recebida. 

Na análise dos resultados, ainda, verificou-se uma correlação positiva entre 

coliformes à 35ºC e Escherichia coli (ρ=0,219; p<0,05). Posto que Escherichia coli é um 

microrganismo pertencente ao grupo dos coliformes, pressupõe-se uma tendência de aumento 

da sua contagem, à medida que aumenta a contagem de coliformes à 35ºC. 

Entre as amostras analisadas, não foi detectada a presença de Salmonella spp. para as 

três espécies estudadas, nos dois momentos, estando a totalidade em conformidade com a 

legislação vigente, para este indicador. 

No trabalho de Ramos et al. (2011), similarmente, não foi identificada a presença de 

Salmonella spp., em diferentes espécies de frutos do mar, bem como nos estudos de Vieira et 

al., (2006), com carne de siri beneficiada, em Antonina-PR, e no de Nóbrega (2013), com 

carne de siri, sururu e ostra, na Ilha do Paty, São Francisco do Conde-BA, ambos realizados 

antes e após treinamento em BPP. 
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A Salmonella spp., quando presente em produtos da pesca e crustáceos, pode ser 

proveniente da manipulação no desembarque ou do processamento (DUARTE et al., 2010). 

No entanto, a aplicação correta de procedimentos no processamento e medidas de higiene e 

sanitização contribuem para a prevenção da contaminação deste microrganismo (VIEIRA et 

al., 2006). 

Em relação aos estafilococos coagulase positiva, verificou-se uma redução da 

mediana, após a intervenção para o siri e a ostra, porém, não significativa. Na legislação 

brasileira preconiza-se o valor de 3,0 log UFC/g como limite máximo para este 

microrganismo, nesse tipo de alimento. Sendo assim, 14,6% (n=7) das amostras ainda 

apresentaram contagens superiores ao estabelecido para esse microrganismo, após a 

intervenção.  

No presente estudo apesar das melhorias observadas na manipulação dos mariscos no 

acompanhamento in loco, após a intervenção, principalmente no que se refere à higiene 

pessoal, não foi verificado o uso de luvas, medida que impede o contato direto das mãos do 

manipulador com o alimento. Vale ressaltar ainda que, as marisqueiras podem apresentar 

ferimentos nas mãos, decorrentes da coleta dos mariscos no mangue e do trabalho de 

beneficiamento, o que pode ter contribuído para a presença deste microrganismo, mesmo após 

a atividade educativa. Além disso, pode representar também falha, como exemplo, o excesso 

de manipulação e abuso do tempo de exposição desses produtos à temperatura ambiente – 

sobretudo no caso do siri, cuja extração da carne é mais demorada, depois da cocção, 

favorecendo o desenvolvimento microbiano. 

Resultados semelhantes foram verificados no estudo de Nóbrega (2013), no qual 

evidenciou-se que 8,33% das amostras de siri apresentaram contagem superior ao preconizado 

pela legislação, mesmo após a intervenção, com marisqueiras da Ilha do Paty. 

No estudo de Vieira et al. (2006), para verificar o efeito da adoção das Boas Práticas e 

a qualidade de carne de siri beneficiado, em Antonina-PR, ao trabalhar com três grupos de 

manipuladores - que não recebeu orientações, que recebeu orientações quanto aos 

procedimentos de higienização, e que teve orientações referentes aos procedimentos de 

higienização e ao tempo de exposição do produto à temperatura ambiente -  observaram 

amostras com contagens de estafilococos coagulase positiva de 3,08, 3,82 e 3,36 logUFC/g, 

respectivamente, sendo superior ao limite determinado pela legislação. Os referidos autores 

apenas obtiveram contagem inferior ao limite, no grupo que teve, além das orientações quanto 

as medidas de higienização e exposição do produto a temperatura ambiente, a orientação do 

uso de luvas.  
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Ramos et al. (2011), em seu estudo, encontraram contagem média de estafilococos 

coagulase positiva dentro do limite estabelecido para carne de siri (2,56 log UFC/g) e de 

mexilhões (2,0 log UFC/g) pré-cozidos e refrigerados, comercializados em uma ilha de Santa 

Catarina. Os referidos autores ressaltam que os mariscos são muito manipulados, uma vez que 

a carne é separada manualmente após a cocção. 

Os estafilococos estão amplamente envolvidos em surtos de intoxicação alimentar, 

devido à manipulação de alimentos cozidos por pessoas que carreiam este microrganismo. Os 

estafilococos tem por habitat natural o nariz do homem, sendo transferidos para as mãos e 

dedos (LUES e VAN TONDER, 2007) quando não são seguidos cuidados de higiene pessoal. 

Ainda, podem passar a constituir parte da microbiota temporária das mãos, quando há 

presença de ferimentos e infecções nestas (ABD-ELALEEM, 2014). 

As intoxicações causadas por estafilococos e doenças relacionadas têm apresentado 

aumento, ao longo dos anos, e nem mesmo o uso de luvas e a prática da lavagem das mãos 

eliminam completamente o risco de contaminação. No entanto, a combinação do uso de luvas 

com a lavagem adequada das mãos pode reduzir o risco de contaminação pelo microrganismo 

(SOARES et al., 2012). 

De acordo com Ramos et al. (2011), após o processamento, a qualidade 

microbiológica de mariscos pode refletir a microbiota inicial do produto, os equipamentos, a 

higiene pessoal, o tratamento térmico aplicado, o controle do binômio tempo/temperatura, a 

utilização das boas práticas de fabricação, assim como o cuidado com a embalagem e o 

congelamento. 

 

3.2. Análises físico-químicas 

 

3.2.1. pH 

 

O pH de um alimento é determinado sobretudo por grupos livres carboxilo e amino, 

presentes em compostos de baixo peso molecular e, em menor proporção, por 

macromoléculas (proteínas, ácidos nucleicos, polissacarídeos) (CRUZ-ROMERO et al., 

2007). Assim, as alterações no pH podem ser utilizadas como um indicador de mudança post-

mortem, como a conversão de glicogênio em ácido láctico e a degradação de componentes 

musculares, como proteínas e nucleotídeos, durante o armazenamento a longo prazo 

(SONGSAENG et al., 2010). 

http://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0956713514000309
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Os resultados de pH das amostras avaliadas, nas etapas antes e após a intervenção 

encontram-se apresentados na Tabela 3. 

 

Tabela 3. Resultados de pH das amostras de mariscos beneficiados por marisqueiras da Ilha 

das Fontes, Baía de Todos os Santos, antes e após a atividade educativa. 2014/2015. 

1 Mediana e percentis 25 e 75 

 

Na análise dos resultados de pH, antes e após a intervenção, observou-se que o siri foi 

a espécie que apresentou maiores valores de mediana, em ambos os momentos. Contudo, nos 

dois momentos, os valores de mediana de pH para as três espécies registraram valores de pH 

próximos a neutralidade, e ainda valores alcalinos, sugerindo uma deterioração. Porém, as 

amostras analisadas não estavam em seu estado in natura, uma vez que foram processadas, 

submetidas a cozimento, congelamento e armazenamento. 

A legislação brasileira determina que o pH para a carne interna de peixes deve ser 

inferior a 6,50 (BRASIL, 1997). Todavia, dado que a legislação não considera as 

especificidades da composição química das diferentes espécies de pescado estudadas, não se 

pode classificar as amostras como não conformes. 

Algumas faixas de pH são citadas na literatura para as diferentes espécies de pescado: 

7,0 para o caranguejo, crustáceo semelhante ao siri; 6,5 para moluscos em geral, e 6,3, para 

ostra (JAY, 2005). 

Os moluscos, em sua composição, apresentam um alto teor de carboidratos, em sua 

maior parte na forma de glicogênio e, em menor parte, de nitrogênio, ocasionando um 

processo de deterioração basicamente fermentativo, enquanto a deterioração dos crustáceos é 

semelhante dos peixes, com produção de compostos alcalinos (JAY, 2005). 

O sururu, espécie pertencente ao grupo dos moluscos bivalves, recém-capturado 

apresenta valor de pH em torno de 6,5, sem que esteja deteriorado e, após a cocção, observa-

 pH  

 ANTES DA 

INTERVENÇÃO 

APÓS A  

INTERVENÇÃO 

SIRI 8,24 

 (8,01 – 8,39)1 

8,30 

(8,12 – 8,40)1 

SURURU 7,18 

(7,02 – 7,39)1 

7,25 

(7,12 – 7,40)1 

OSTRA 6,71 

(6,60 – 6,80)1 

6,70 

(6,60 – 6,80)1 
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se um pH com média de 7,0 (SOUZA et al., 2014). Deste modo, o pH elevado pode estar 

relacionado à composição química da espécie estudada e ao processo de cocção. 

Segundo Dhanapal et al. (2012), após a cocção do pescado, há um aumento do pH, que 

pode estar associado à quebra da ligação de hidrogênio e interações eletrostáticas. Também, o 

aquecimento do músculo ou de miofibrilas isoladas geralmente resulta em um aumento de pH. 

Assim, apesar das amostras de mariscos, em quase sua totalidade, apresentarem pH superiores 

ao padrão, não é possível afirmar que estivessem impróprias para o consumo. 

Cordeiro et al. (2007) observaram em mexilhões (Perna perna) submetidos à cocção, 

uma média de pH de 6,9, permanecendo estável após congelamento e armazenamento. 

Nóbrega (2013) verificou valores de pH em sururu de 6,9 e 7,14, antes e após a intervenção, 

respectivamente, sendo semelhantes aos achados neste estudo. Resultados divergentes foram 

referidos por Lima et al. (2013), cujo valor de pH em mexilhões (Perna perna) processados 

em Santa Catarina foi de 6,56. 

Nesse contexto, considera-se que a variação de pH, nas diferentes espécies, nem 

sempre está relacionada com a qualidade sensorial e microbiológica do produto, havendo uma 

necessidade de estudos específicos para determinar o pH em moluscos bivalves, uma vez que 

durante o processo de decomposição, o pH difere entre as diversas espécies de bivalves 

(LIMA et al., 2013). 

Quanto aos resultados obtidos para ostras, Nóbrega (2013) registra valores de pH para 

carne de ostra um pouco inferiores aos obtidos nesse estudo, sendo 6,23 e 6,45, antes e depois 

da intervenção, respectivamente. Cruz-Romero et al. (2007) ao aplicarem diferentes 

tratamentos térmicos em ostras do Pacífico (50°C, durante 10 minutos, e 75°C, durante 8 

minutos), verificaram valores médios de pH de 6,45 e 6,58, respectivamente, sendo inferiores 

ao observado no atual estudo. Após o uso do tratamento térmico, houve um aumento do pH 

que foi justificado pela redução do número de grupos ácidos em proteínas musculares.  

No que concerne ao siri, Nóbrega (2013) na Ilha do Paty, relata valores médios de pH 

para carne de siri beneficiada de 8,12, antes da intervenção, e de 8,15, após a intervenção. 

Anacleto et al. (2011) constataram, em carne de caranguejo cozido e congelado, provenientes 

de Portugal, valores de pH em torno de 8,0, fato que, segundo os autores, pode ser relacionado 

com a formação de produtos de decomposição básicos. 

Lorentzen et al. (2014), em avaliação da carne de caranguejo (Paralithodes 

camtschaticus) retirada do ombro e da perna do animal, na Noruega, observaram que o pH 

aumentava durante o armazenamento refrigerado, por quatorze dias, variando entre 7,3 a 7,8 e 

7,6 a 7,9, respectivamente, sugerindo também a produção de compostos básicos a partir da 
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decomposição das proteínas. Os autores salientaram, ainda, que o pH dos caranguejos é 

geralmente mais elevado do que o de peixes, devido a um teor mais elevado de compostos 

nitrogenados não proteicos – amoníaco e trimetilamina.  

 

3.2.2. Bases Voláteis Totais (N-BVT) 

 

Os resultados de N-BVT obtidos, antes e depois da intervenção, encontram-se 

apresentados na Tabela 4. 

 

Tabela 4. Resultados de Bases Voláteis Totais (N-BVT) (mgN/100g) nas amostras de 

mariscos beneficiados por marisqueiras da Ilha das Fontes, Baía de Todos os Santos, antes e 

após a intervenção educativa. 2014/2015. 

 

1 Mediana e percentis 25 e 75 

 

Para todas as espécies estudadas, observou-se uma redução nos valores de N-BVT, 

comparando-se os momentos antes e após a intervenção, registrando-se diferença significativa 

dos valores de N-BVT para o siri (p<0,05) e para a ostra (p<0,001). Entre as espécies, notou-

se que o siri apresentou maior mediana, em ambos os momentos. No entanto, a legislação 

brasileira determina apenas, o limite para N-BVT na carne interna de peixes devendo ser 

inferior a 30mgN/100g (BRASIL, 1997). 

Os resultados observados para esse parâmetro foram satisfatórios, podendo ser 

decorrente da adoção das boas práticas, durante o beneficiamento. No entanto, como pode ser 

constatado durante o acompanhamento in loco, o siri, dentre as espécies estudadas, tem maior 

manipulação para retirada da carne da carapaça, tornando-se mais exposto a alterações 

microbiológicas e químicas. 

 N-BVT  

 ANTES DA 

INTERVENÇÃO 

DEPOIS DA  

INTERVENÇÃO 

SIRI 14,21 

 (10,92 – 47,50)1 

7,43 

(5,58 – 8,15)1 

SURURU 5,53 

(3,72 – 7,64)1 

4,64 

(3,71 – 4,65)1 

OSTRA 6,00 

(4,60 – 10,00)1 

3,73 

(3,72 – 4,75)1 
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Nos crustáceos, ainda, os valores altos de N-BVT podem decorrer da presença de 

elevadas quantidades de aminoácidos livres e compostos nitrogenados, que os tornam 

susceptíveis à degradação rápida por deterioração (ANACLETO et al., 2011).  

Subramanian (2007), ao analisar N-BVT em caranguejo cozido e congelado (Portunus 

pelagicus), armazenado em sacos de polietileno, a - 41ºC, notou um aumento de 2,7 

mgN/100g, no dia zero de armazenamento, para 35,07 mgN/100g, após 120 dias de 

armazenamento. No entanto, as amostras estudadas não foram julgadas como impróprias para 

o consumo, posto que existem poucas informações disponíveis sobre o limite de 

aceitabilidade, em relação aos parâmetros físico-químicos em moluscos congelados e 

mariscos.  

Nóbrega (2013), na Ilha do Paty-BA, verificou uma diferença nos valores médios de 

N-BVT, antes e após a intervenção em Boas Práticas, de 32,90 para 16,43 mgN/100g no siri, 

de 4,80 para 3,87 mgN/100g, na ostra, e de 5,19 para 4,84 mgN/100g, no sururu. 

Algumas espécies de pescado como cações, raias e siris apresentam valores de bases 

voláteis totais elevados sem que, necessariamente, estejam deterioradas. Além disso, a 

formação de bases voláteis totais em amostras cozidas também pode ser agravada por 

degradação térmica, durante o processo de cozimento e pelo congelamento, que ocasiona 

ruptura da membrana, resultando na liberação de componentes celulares após o 

descongelamento e, consequentemente, a formação de substratos para as ações enzimáticas e 

crescimento microbiano (ZENEBON et al., 2008; ANACLETO et al., 2011). 

Considerando os dois indicadores físico-químicos - pH e N-BVT, verificou-se uma 

correlação positiva (ρ=0,421; p<0,01), ou seja, à medida que o nível de pH aumentava, o nível 

de N-BVT aumentava também.  

Verificou-se também uma correlação positiva entre as bases voláteis totais e contagens 

de psicrotróficos (ρ=0,338; p<0,01), coliformes à 35ºC (ρ=0,207; p<0,05) e estafilococos 

(ρ=0,319; p<0,01), que pode estar associada ao acúmulo de compostos alcalinos, como 

amônia e trimetilamina, derivadas da ação microbiana no pescado, durante a sua deterioração, 

e que tem sido atribuída como causa do aumento do pH (SUSANTO et al., 2011).  

 

4. Conclusão 

 

Ao avaliar a eficácia da formação para as marisqueiras por meio das análises 

microbiológicas verificou-se uma melhoria da qualidade dos mariscos analisados, após a 

intervenção, no entanto, ainda foram registradas proporção das amostras de mariscos não 
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conformes para estafilococos coagulase positiva, ainda decorrentes de falhas existentes 

durante o beneficiamento pós-cocção. 

No que se refere aos parâmetros físico-químicos, constatou-se que a legislação vigente 

não contempla as espécies estudadas. Dessa forma, não foi possível afirmar a não 

conformidade das amostras de mariscos em relação a esse padrão, principalmente o pH, uma 

vez que os valores de bases voláteis totais encontrados foram inferiores ao padrão brasileiro 

que é específico para outras espécies de pescado. 

 Os resultados apontam a necessidade de maior conhecimento das características 

próprias das espécies estudadas e das alterações que podem ocorrer com os mariscos, durante 

as diferentes etapas de processamento, bem como de adequação da legislação vigente, de 

modo a estabelecer critérios específicos para as diferentes classes de pescado. 

Apesar da melhoria evidenciada na qualidade dos mariscos, após a intervenção, 

sugere-se a formação continuada das marisqueiras, com orientações e controles mais efetivos, 

utilizando sobretudo atividades práticas, visando o melhor aperfeiçoamento do trabalho, o 

atendimento dos padrões técnicos estabelecidos e a preservação da saúde do consumidor. 

Além disso, sugere-se que novos estudos devem ser conduzidos, de modo a caracterizar 

melhor o comportamento das diferentes espécies de pescado, in natura e após aplicação de 

processos de conservação. 
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Considerações finais 

 

Os resultados desse estudo demonstraram que a estratégia de intervenção utilizada 

favoreceu a boa adesão das marisqueiras à atividade e interação entre os instrutores e a 

comunidade. Por outro lado, ainda foram identificadas necessidades de aperfeiçoamento na 

condução da formação, incluindo o aumento tempo da realização de atividades práticas e uma 

maior ênfase na abordagem dos controles de temperatura e tempo.  

Apesar das mudanças positivas observadas nas práticas de manipulação dos mariscos, 

durante o beneficiamento, coexistiam inadequações na estrutura física dos locais de 

beneficiamento, dadas as condições de vida e o baixo poder aquisitivo das marisqueiras. 

Ao avaliar a eficácia da atividade formativa, por meio das análises microbiológicas, 

evidenciou-se uma melhoria na qualidade dos mariscos, registrando-se ainda proporção das 

amostras de mariscos não conformes, o que decorre de falhas ainda existentes durante o 

beneficiamento, nas etapas pós-cocção. Quanto aos parâmetros físico-químicos, não foi 

possível afirmar a não conformidade das amostras analisadas, uma vez que a legislação 

vigente não contempla as espécies estudadas, apontando-se a necessidade de adequação desta, 

de modo a estabelecer critérios específicos para as diferentes classes de pescado.  

Apesar da melhoria evidenciada na qualidade dos mariscos, após a intervenção, os 

resultados sugerem também a formação continuada das marisqueiras, com orientações e 

controles mais efetivos, visando o aprimoramento do trabalho, o atendimento dos padrões 

estabelecidos e a preservação da saúde do consumidor.  

Deste modo, sinaliza-se às autoridades locais a necessidade de um local dotado de 

instalações adequadas ao beneficiamento dos mariscos, dado que a pesca e a mariscagem 

consistem em meios de subsistência para as classes menos favorecidas da região. Em adição, 

sugere-se a continuidade da atividades educativas e acompanhamentos, periodicamente, 

reforçando os conceitos e as práticas a serem adotadas, com vistas a garantir a inocuidade dos 

mariscos comercializados.  
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO DO TREINAMENTO 

 

 

 

 

 

 

Qualidade dos mariscos e saúde das marisqueiras: fazendo melhor na Ilha das Fontes  

Local: Sede - Ilha das Fontes 

Data: 08 a 10 de julho de 2014            Horário: 14:00 às 17:00 hs 

 
FICHA DE INSCRIÇÃO 

 

Nome: ____________________________________________  

Sexo: Masc (   ) Fem (   )                             Idade: _______ anos 

Escolaridade: ____________________________________ 

Profissão: __________________________________ 

Tempo de trabalho com mariscos: ___________________anos 

Comunidade Pesqueira: __________________________ 

Telefone para contato: _________________________________ 

 

OBS.: Ao final, os participantes receberão certificado. 

 

 

 

 

 

 

 

Universidade Federal da Bahia 

Escola de Nutrição 
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APÊNDICE B – CERTIFICADO DE PARTICIPAÇÃO NO TREINAMENTO EM BOAS PRÁTICAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Certificamos que 

___________________________________________, participou do 

curso “Qualidade dos mariscos e saúde das marisqueiras: 

fazendo melhor na Ilha das Fontes”, realizado na Sede 

Comunitária da Ilha das Fontes, São Francisco do Conde-BA, 

nos dias 08, 09 e 10 de julho de 2014, com dez horas de duração. 

C
E
R
T
I
F
I
C
A
D
O 

_________________________ 

Ryzia de Cassia Vieira Cardoso 

Coordenadora do Curso 

____________________________ 

Dalva Maria da Nóbrega Furtunato 

Vice-Coordenadora do Curso 
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ANEXOS 

 

ANEXO A – FORMULÁRIO DA ETAPA DA SONDAGEM 

 

 

 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 

ESCOLA DE NUTRIÇÃO 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS DOS ALIMENTOS 

R. Araújo Pinho, 32 – Canela CEP: 40.110-150 Tel: (71) 3283-7700 Fax: 3283-7701 

 

Consulta aos pescadores e marisqueiras para fins de treinamento 

 

Nome:_______________________________________________________  

Atividade: Pescador (   )   Marisqueira (   )  

 

1. Quais os assuntos que você considera mais importantes para serem estudados em 

treinamento sobre a pesca e os cuidados com o pescado?  

______________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________  

 

2. Como você gostaria que as aulas fossem dadas?  

 

___________________________________________________________________________

_____________________________________________________________  

 

3. Que local(ais) da sua comunidade pode(m) ser indicado(s) para realização deste 

treinamento?  

 

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________  
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4. Em quais dias da semana a realização do treinamento ficaria melhor?  

    Nos dias úteis – segunda a sexta (   )                    No final de semana (   )  

    Se dias úteis, indicar os dois melhores: __________________________________  

 

5. Em que turno?  

    Manhã (   )                  Tarde (   )                   Qualquer turno (   )  

 

6. Você se tem interesse e disponibilidade para participar deste treinamento?  

    Sim (   )     Não (   ) 
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ANEXO B - CKECK LIST DAS MARISQUEIRAS 

 

Responsável pela visita:__________________________     Data da visita: _________ 

 

IDENTIFICAÇÃO DO (A) MARISQUEIRO(A) 

01. Nome completo: ________________________________________________________________________________ 

 

LISTA DE VERIFICAÇÃO DE PROCEDIMENTOS UTILIZADOS NO PROCESSAMENTO DE MARISCOS 

ADAPTADA: RESOLUÇÃO - RDC N° 216, DE 15/09/2004 

ITENS AVALIADOS SIM NÃO N. A.** Observação 

1. EDIFICAÇÕES, INSTALAÇÕES, MÓVEIS E UTENSÍLIOS     

1.1-A casa dispõe de rede de esgoto ou fossa séptica?      

1.2- As caixas de gordura e de esgoto estão localizadas fora da área de 

preparação e armazenamento dos mariscos apresentando adequado estado de 

conservação e funcionamento? 
   

 

1.3- Os ralos são tampados e sifonados?     
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1.4- A área de manipulação dos mariscos está livre de objetos em desuso e 

de animais de estimação?  
   

 

1.5- Os equipamentos utilizados apresentam superfícies lisas, impermeáveis, 

resistentes, não-absorventes, sem riscos de contaminação química ou física? 
   

 

1.5.1- Estão em bom estado de conservação?     

1.6- Os utensílios apresentam superfícies lisas, resistentes, não absorventes, 

sem riscos de contaminação química ou física e de material apropriado (não 

utilização de madeira)? 

   

 

1.6.1- Estão em bom estado de conservação?     

1.7-As mesas apresentam superfícies lisas, impermeáveis, resistentes, não-

absorventes, sem riscos de contaminação química ou física?  
   

 

1.7.1- Se mesa de madeira existe proteção com plástico transparente?     

1.7.2- Estão em bom estado de conservação?     

2. HIGIENIZAÇÃO DE INSTALAÇÕES, EQUIPAMENTOS, 

MÓVEIS E UTENSÍLIOS  
   

 

2.1-A área de preparação dos mariscos é higienizada sempre que necessário 

e após o término do trabalho? 
   

 

2.2- As etapas de higienização das instalações são cumpridas, garantindo as 

condições de limpeza?  
   

 

2.3- As etapas de higienização de utensílios / equipamentos são cumpridas, 

garantindo as condições de limpeza? 
   

 

2.4- A higienização de utensílios é realizada antes e após o uso?     
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2.5- A frequência de higienização do equipamento (geladeira e/ou freezer) é 

adequada? 
   

 

2.6- Os panos de limpeza, vassouras, rodos, esponjas e escovas são de uso 

exclusivo para a higienização de instalações, equipamentos e utensílios? 
   

 

2.6.1- São higienizados após o uso e estão em bom estado de conservação?     

2.6.2- São guardados em local adequado?     

3. CONTROLE INTEGRADO DE VETORES E PRAGAS URBANAS      

3.1- Verifica-se a presença de insetos, animais de estimação ou vestígios 

(fezes) de animais na área de preparação dos mariscos? 
   

 

3.2- Existe alguma medida preventiva (uso de rodapés, telas nas janelas, 

ralos com tampas ou sifonados, lixeira com tampa) para evitar a incidência 

de vetores e pragas no local de preparação dos mariscos? 

   

 

3.3-É utilizado algum produto químico para controle de pragas?     

*3.4- Os produtos químicos são devidamente registrados?     

3.5- Os produtos químicos são guardados separados dos alimentos?     

4. ABASTECIMENTO DE ÁGUA     

4.1- A água utilizada para a produção/manipulação dos mariscos é da rede 

pública de abastecimento? 
   

 

4.2- Os reservatórios de água possuem tampas e encontram-se em bom 

estado de conservação e protegidos de contaminação?  
   

 

4.3 A limpeza dos reservatórios de água é realizada semestralmente e esta     
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conduta é registrada? 

4.4- O gelo utilizado é produzido na residência?     

4.5- O gelo é produzido com água potável e sob condições de higiene?     

4.6- O gelo produzido é acondicionado em recipiente higienizado?     

5. MANEJO DOS RESÍDUOS     

5.1- Os recipientes para lixo são de material adequado, de fácil limpeza e 

são revestidos com sacos plásticos?  
   

 

5.1.1- São higienizados com frequência?      

5.2- O lixo é mantido em local que não oferece risco de acesso a pragas e 

animais e isolado das áreas de produção/manipulação de mariscos?  
   

 

*5.2.1- É descartado/incinerado com frequência?     

6. MARISQUEIRAS (OS)     

6.1- As (os) marisqueiras (os) apresentam higiene corporal adequada, roupas 

limpas, cabelos protegidos e totalmente cobertos, unhas curtas, limpas e sem 

esmalte e sem utilização de adornos (brincos, anéis, relógios)? 

   

 

6.2- As (os) marisqueiras (os) executam a higiene correta das mãos sempre 

que se fizer necessário e de forma adequada? 
   

 

6.3- As (os) marisqueiras (os) evitam comportamentos, atitudes e gestos 

incorretos (fumar, tossir sobre os alimentos, cuspir, comer, manipular 

dinheiro, etc) durante a manipulação? 

   

 

6.4- As (os) marisqueiras (os) quando estão com ferimentos, lesões nas     
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mãos, nos braços e infecções respiratórias não manipulam os mariscos? 

7. MATÉRIAS-PRIMAS, PREPARO DOS MARISCOS E 

EMBALAGENS  
   

 

*7.1- É realizada lavagem dos mariscos após captura para a remoção das 

sujidades com água potável? 
   

 

7.2- Existe seleção dos mariscos antes do cozimento?     

*7.3- É utilizada água potável para lavagem e cozimento dos mariscos?     

7.4- Durante o cozimento existe controle do tempo de contato do marisco 

com a água fervente? 
   

 

7.5- Após o cozimento, os mariscos são resfriados sob superfície limpa e 

adequada (afastado do chão e de animais)? 
   

 

7.6- Durante a catação são utilizados utensílios limpos e em bom estado de 

conservação? 
   

 

7.7- As mãos são devidamente higienizadas?     

7.8- São utilizados utensílios (escumadeira, colher, etc) limpos para o 

porcionamento dos mariscos nas embalagens? 
   

 

7.9- As embalagens utilizadas são limpas, transparentes e adequadas para o 

armazenamento dos mariscos? 
   

 

*7.10- O tempo entre o cozimento e o acondicionamento dos mariscos sob o 

frio excede 30 minutos? 
   

 

7.11- O marisco preparado e armazenado sob refrigeração ou congelamento 

possui identificação? 
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              *Lembrar as meninas para alguns detalhes!  

              ** Não Aplicável  

              OBS: Observar e perguntar as marisqueiras quanto tempo o produto (marisco) fica em temperatura ambiente até o resfriamento? 
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ANEXO C – ROTEIRO DA RODA DE CONVERSA NA MARISCAGEM 

 

 

Cara (o) marisqueira ou pescador, 

Dando continuação às atividades do Projeto, aproveitamos o momento para conversarmos 

sobre algumas questões, que devem ser respondidas, primeiramente, em pequenos grupos e, depois, 

compartilhadas com todos os participantes da nossa Roda de Conversa. 

 

Segue a tarefa: 

1.  Como se sentiu com a realização do curso, considerando o trabalho (mariscagem)? 

2. Após o curso, houve mudança no seu trabalho como marisqueira? Se sim, qual (ais)? 

3. O que já era feito e você reforçou o seu cuidado? 

4. Você discorda de algo que foi mostrado de Boas Práticas de Manipulação dos mariscos? 

5. Foi difícil fazer mudanças no seu modo de trabalhar? 

                       O que foi mais fácil? O que foi mais difícil? 

6. Como se sente com as mudanças feitas? 

7. O que falta para ficar melhor? 

8. O que sugere para as próximas atividades? 

 

Agradecemos pela sua participação! 

Um abraço 

Equipe de Nutrição (UFBA) e Equipe de Fisioterapia (UNEB) 

 

Mariscagem 
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ANEXO D – FICHA DE AVALIAÇÃO DAS ETAPAS DE SENSIBILIZAÇÃO 

E DO CURSO DE BOAS PRÁTICAS  

 

FICHA DE AVALIAÇÃO 

 

Sua opinião sobre o curso é muito importante para nós. Por gentileza, responda as questões 

abaixo:  

 

1. Explicação dos assuntos  

( ) Ótima ( ) Boa ( ) Regular ( ) Ruim ( ) Péssima  

 

2. Recursos utilizados  

( ) Ótimo ( ) Bom ( ) Regular ( ) Ruim ( ) Péssimo  

 

3. Ritmo das atividades  

( ) Ótimo ( ) Bom ( ) Regular ( ) Ruim ( ) Péssimo  

 

4. Resposta das perguntas feitas  

( ) Ótima ( ) Boa ( ) Regular ( ) Ruim ( ) Péssima  

 

5. Considero minha aprendizagem:  

( ) Ótima ( ) Boa ( ) Regular ( ) Ruim ( ) Péssima  

 

6. O que poderia ser diferente?  

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 

7. O que faltou ser abordado?  

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 
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8. O que você mais gostou?  

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 

9. O que você não gostou?  

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 

10. OBSERVAÇÕES (Aqui, você escreve o que quiser)  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 
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ANEXO E - CARTILHA DA MARISQUEIRA 
 

 

 

 

 

 

 

  

   

 

                                                                                                                                                                                                                                              

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 

FACULDADE DE FARMÁCIA E 

ESCOLA DE NUTRIÇÃO 

REALIZAÇÃO: 

APOIO: 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 

FACULDADE DE FARMÁCIA  

ESCOLA DE NUTRIÇÃO 

Maio - 2014 
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Esta cartilha tem como objetivo fornecer conceitos básicos em 

higiene de alimentos às marisqueiras que frequentaram o curso de 

capacitação ministrado por professores e alunos do Mestrado em 

Ciência de Alimentos da Faculdade de Farmácia e do Mestrado em 

Alimentos, Nutrição e Saúde, da Universidade Federal da Bahia. 

O curso visa aumentar a qualidade dos mariscos manipulados 

e processados pelas marisqueiras que vivem em cidades e distritos 

próximos à região da Baía de Todos os Santos, mais especificamente na 

comunidade Ilha do Paty, em São Francisco do Conde. 

A Cartilha da Marisqueira faz parte de uma das etapas da 

dissertação de mestrado em Ciência de Alimentos do discente Raphael 

Auguste Dantas e contou com a colaboração das mestrandas Gabriela 

Silva da Nóbrega e Mary Daiane Fontes Santos. 

As imagens desta cartilha foram extraídas da Cartilha do 

Manipulador de Alimentos que faz parte do Projeto APPCC Mesa 

organizado, em parceria, pelo 

SENAC/SENAI/SEBRAE/SESC/SESI/ANVISA. 

 

 

1 

2 17 
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INTRODUÇÃO 

 

O catado de marisco (sarnambi, sururu, ostra, siri, 

caranguejo, aratu) é um alimento perecível que pode causar 

diversos tipos de doenças, caso seja produzido sem os devidos 

cuidados de higiene. 

As condições da matéria-prima, equipamentos e utensílios, 

além da conservação do catado em refrigeradores são 

fundamentais para obter um alimento seguro, entretanto as 

etapas de preparo são decisivas para a qualidade final dos 

mariscos processados. 

Um bom preparo irá garantir a qualidade higiênico-

sanitária dos catados e esse manual apresenta dicas de como 

proceder durante a manipulação e o processamento desse 

alimento.  

Um alimento de boa qualidade é aquele que não oferece 

nenhum tipo de perigo para as pessoas que vão consumi-lo. 

CONCLUSÃO 

 

A realização do mini-curso/evento de formação em Boas 

Práticas de Manipulação para as marisqueiras é o resultado do 

esforço conjunto de comunidades ribeirinhas que vivem nos 

municípios e distritos do entorno da Baía de Todos os Santos (em 

especial na Ilha do Paty - S.F.C) e dos docentes e discentes do 

Mestrado em Ciência de Alimentos da Faculdade de Farmácia e 

do Mestrado de Alimentos, Nutrição e Saúde da Escola de 

Nutrição, da Universidade Federal da Bahia. 

Este trabalho buscou aproximar o conhecimento 

científico da sociedade, estabelecendo e concretizando, em 

harmonia, as três dimensões de atuação da UFBA: o ensino, a 

pesquisa e a extensão. 
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         PERIGOS: tudo que pode pôr em risco a saúde das pessoas. 

 

 Perigos físicos: cascas de mariscos, fios de cabelos, grãos 

de areia, espinhas de peixes, resíduos de esmalte, outros. 

 Perigos químicos: desinfetantes, detergentes, venenos 

para ratos, baratas e formigas, metais e poluentes 

ambientais; aditivos alimentares. 

 Perigos microbiológicos: microrganismos (bactérias, 

fungos, vírus, entre outros). 

 

Os perigos alimentares têm sido referidos, ao longo da 

História, como um problema para a saúde do homem. É 

importante que os alimentos não possuam nenhum tipo de perigo, 

pois alguns desses podem causar doenças ou até levar a morte.  

As etapas de lavagem do marisco antes do cozimento e a 

catação são etapas fundamentais para evitar a presença de perigos 

físicos (areia, lama, resíduo de esmalte) no catado de marisco. 

3 
16 
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HIGIENE PESSOAL 

 

Higiene pessoal significa cuidar da higiene da pele, dos 

cabelos, das unhas, da roupa que usa para preparar o marisco, 

entre outras coisas. 

Durante o preparo do marisco não se deve utilizar anéis, 

brincos, colares ou esmalte nas unhas, porque esses podem se 

soltar e cair dentro do alimento. 

Muitos microrganismos perigosos são transmitidos aos 

alimentos pela falta de higiene pessoal durante o preparo, a 

manipulação e o processamento dos alimentos. 

A higiene pessoal de quem trabalha diretamente no 

preparo do catado de marisco é uma das mais importantes formas 

para evitar a contaminação deste tipo de alimento por micróbios. 

A higiene pessoal além de ser importante para a saúde, 

também é fundamental para a produção de um alimento seguro.  

Ter boa higiene pessoal significa: 

 

15 

5 

4 

HIGIENE PESSOAL 
14 
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7 

LAVAGEM DAS MÃOS 

 

Entre as formas de higiene pessoal, a lavagem 

correta das mãos durante o preparo e manipulação do 

catado de marisco é, sem dúvida, a que mais diminui o risco 

de contaminar o alimento com microrganismos. 

Durante o preparo e manipulação do catado de 

marisco é importante lavar as mãos: 

 Antes de começar a catar os mariscos; 

 Depois que utilizar o banheiro; 

 Depois de tossir, espirrar ou assoar o nariz; 

 Depois de recolher o lixo; 

 Depois de manusear dinheiro. 

Lembre-se de sempre utilizar sabão ou sabonete para 

lavar as mãos e enxaguar bastante em água corrente para 

não deixar resíduos. 

12 

COMPORTAMENTO DENTRO DA COZINHA 
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LAVAGEM CORRETA DAS MÃOS. 
8 

UTENSÍLIOS 

 

Utensílios são todos os instrumentos como facas, facão, 

machadinho, panelas, baldes, escorredor, garfos, bandejas e 

vasilhas utilizadas durante o preparo do catado de marisco. 

O bom estado de conservação e a higiene dos utensílios 

são importantes para garantir a qualidade do produto final. 

Eles devem ser limpos antes e depois do preparo do 

alimento, quando deve ser realizada a lavagem com 

detergente, seguida da sanitização com solução clorada, feita a 

partir da mistura de 1 colher de água sanitária em 1 litro de 

água. 

O manipulador deve ficar atento para não utilizar o mesmo 

utensílio no marisco cru e cozido para evitar a contaminação 

cruzada ou quando estiver manipulando dois tipos diferentes 

de mariscos ao mesmo tempo. 

 

11 
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AMBIENTE DE TRABALHO 

 

Além da higiene pessoal, a higiene do ambiente de 

trabalho também é importante para a qualidade do alimento 

produzido. 

Antes de começar a catar o marisco é importante limpar o 

local onde vai ser feito o preparo e a manipulação dos 

mariscos. 

Locais fechados, como a cozinha, são mais fáceis de limpar 

do que locais abertos como quintais ou varandas. 

Evitar trabalhar em ambientes sujos, na presença de 

animais de estimação/domésticos e com lixo exposto e sempre 

manter o lixo em vasilhas com a tampa fechada para evitar 

atrair ratos e insetos. 

9 

PRAGAS 

 

Os ratos, baratas e moscas são atraídos pelo lixo e pelo 

forte cheiro do marisco. 

Eles podem contaminar os alimentos com microrganismos 

e transmitir diversos tipos de doenças graves. 

Outros animais como cães e gatos também podem 

contaminar os alimentos com micróbios, por isso a catação dos 

mariscos deve ser realizada em um local bem afastado do lixo 

e de animais domésticos. 

Sempre deve ser realizado o combate dessas pragas 

evitando que eles se alimentem dos restos dos alimentos e 

possam se multiplicar. 

 

10 
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CINCO CHAVES PARA SEGURANÇA DE ALIMENTOS 

 

 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) há muito tempo adverte para a importância da formação dos manipuladores de alimentos, no que diz 

respeito à sua responsabilidade na segurança alimentar. Em 2001, a OMS criou o Manual das “Cinco Chaves para uma Alimentação mais Segura”, que 

compreende os seguintes princípios: 

 

(1) Manter a limpeza: das mãos, das superfícies, equipamentos e utensílios utilizados na preparação e manipulação dos alimentos (mariscos); 

 

(2) Separar os alimentos crus (carnes, peixes e mariscos) de alimentos cozidos: utilizar diferentes equipamentos e utensílios, como facas e tábuas de corte 

para alimentos crus e cozidos e guardar os alimentos em recipientes ou embalagens fechadas para que não haja contato entre esses alimentos. 

 

(3) Cozinhar bem os alimentos: especialmente carne, ovos, peixe e mariscos em temperaturas acima de 70°C; 
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(4) Manter os alimentos a temperaturas seguras: fora da zona de perigo: 5° C a 65° C. Não deixar alimentos cozidos por mais de 2 horas, à temperatura 

ambiente; refrigerar rapidamente os alimentos cozidos e/ou perecíveis preferencialmente abaixo de 5ºC; não descongelar os alimentos à temperatura 

ambiente. 

  

(5) Utilizar água e matérias-primas seguras, como por exemplo: água potável ou trate-a para que se torne segura (ferver ou filtrar a água); selecionar 

alimentos variados e frescos; lavar frutas e vegetais, especialmente se forem consumidos crus e não utilizar alimentos com o prazo de validade expirado 

(vencido). 
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ANEXO F - CARTILHA SOBRE LER E DORT PARA MARISQUEIRAS 
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ANEXO G – GUIA DE HIGIENIZAÇÃO DA CAIXA D`ÁGUA 

 

PASSO A PASSO COMO LIMPAR SUA CAIXA D’ÁGUA 

 

1) Programe o dia da lavagem da sua caixa d’água. Dê preferência ao fim de semana; 

2) Feche o registro da entrada da casa ou amarre a boia;  

3) Reserve água para uso durante o período que estiver limpando; 

4) Deixe um palmo de água na caixa d’água, que será utilizada para a limpeza; 

5) Tampe a saída de água do fundo da caixa com um pano limpo. Assim a sujeira não desce pela 

tubulação;  

6) Esfregue as paredes e o fundo com escova de fibra vegetal ou bucha de fio plástico macio. 

Nunca use sabão, detergente ou produto químico. Não usar palha de aço e vassoura; 

7) Remova a água suja da caixa d’água com balde, caneco e pano. Não deixe essa água descer 

pelos canos para não contaminar; 

8) Deixe a saída do fundo tampada e deixe entrar mais um palmo de água. Adicione 1 Litro de 

água sanitária para cada 1000 Litros da caixa d’água; 

9) Usando luvas e botas de borracha limpos, molhe as paredes com a solução usando uma 

brocha, balde, caneca ou pano. Repita + 3 vezes a cada 30 minutos; 

10) Ainda com o registro fechado, retire o pano da saída do fundo da caixa, esvaziando totalmente. 

Abra as torneiras da casa e dê descarga para desinfetar a rede interna;  

11) Abra o registro. Enxague as paredes laterais com a água que está entrando. Deixe escoar essa 

água pela rede interna. Não a utilize; 

12) Lave bem a tampa por dentro e feche a caixa direito para não entrar pequenos animais, insetos 

ou sujeira; 

13) Anote a data da limpeza e programe a próxima limpeza a cada 6 meses.
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ANEXO H -  TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO 

 

 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 

ESCOLA DE NUTRIÇÃO / FACULDADE DE FARMÁCIA 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Nome do Projeto: A cadeia produtiva de pescados em São Francisco do Conde-BA: do barco 

à comercialização, na perspectiva da promoção da segurança alimentar.  

 

Prezado (a) Sr. (a):  

Eu fui convidado(a) a participar voluntariamente da pesquisa intitulada A cadeia produtiva de 

pescados em São Francisco do Conde-BA: do barco à comercialização, na perspectiva da 

promoção da segurança alimentar, sob a responsabilidade da pesquisadora Profa. Ryzia de 

Cassia Vieira Cardoso.  

 

Fui esclarecido(a) que o objetivo da pesquisa é caracterizar a pesca e o comércio de pescados em 

São Francisco do Conde-BA, visando contribuir para a melhoria da qualidade da produção e 

comercialização dos pescados e da condição de vida dos trabalhadores dessas atividades.  

 

Estou ciente que serei entrevistado pelos pesquisadores encarregados do Projeto no que se refere 

às minhas condições de vida, escolaridade, saúde, moradia e trabalho, e as condições de 

manipulação, conservação e comercialização do pescado, de forma livre e de acordo com minha 

vontade, assinando esse Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.  

 

Fui informado(a) que os dados serão coletados no meu local de trabalho e também que os 

pesquisadores comprometem-se a utilizar as informações obtidas exclusivamente 117  
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para os fins estabelecidos no projeto, incluindo a elaboração de relatórios, que serão entregues à 

Prefeitura, e a publicação dos resultados, sejam eles favoráveis ou não.  

Fui alertado(a) ainda que não receberei nenhum pagamento, nem equipamento de pesca ou outros 

equipamentos pelas informações que prestarei aos pesquisadores, podendo desistir em qualquer 

etapa e retirar meu consentimento sem penalidades, prejuízo ou perdas e que os dados fornecidos 

permanecerão sob sigilo absoluto, assegurando o meu anonimato.  

 

Estou ciente que terei acesso aos dados registrados e reforço que não fui submetido (a) a coação, 

indução ou intimação.  

 

Fui informado(a) que os resultados que serão conseguidos nessa pesquisa, auxiliarão a Prefeitura 

Municipal de São Francisco do Conde a tomar decisões para melhorar a segurança alimentar e a 

inclusão social da comunidade envolvida. 

  

Informo ainda, que concordo com o que foi dito e estou recebendo cópia deste papel.  

 

Finalmente, fui informado(a) que, em caso de dúvida ou maiores esclarecimentos, poderei entrar 

em contato com a pesquisadora Profa. Ryzia de Cassia Vieira Cardoso, na Escola de Nutrição da 

UFBA, localizada na Av. Araújo Pinho 32, Canela, Salvador ou pelos telefones (71) 3283-

7700/7695, email ryzia@ufba.br, ou no Comitê de Ética em Pesquisa da Escola de 

Nutrição/UFBA, na Av. Araújo Pinho 32, Canela, Salvador telefone 3283-7704 ou pelo email 

cepnut@ufba.br.  

 

Local ________________ ___________, Data _____/_____/______  

 

Nome do entrevistado: __________________________________________________  

 

Declaro que recebi de forma voluntária e apropriada o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido para participação nesta pesquisa.  

 

Local ________________ ___________, Data _____/_____/______  

 

__________________________________________________  

Pesquisador Responsável/ Ryzia de Cassia V. Cardoso - Tel. (71) 3283-7700/7695 E-mail: 

ryzia@ufba.br 

mailto:cepnut@ufba.br
mailto:ryzia@ufba.br
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ANEXO I: PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA 
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